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Resumo 
 
Através de uma concepção empírica sobre a relação entre a comunicação 
política e a internet em Portugal, a investigação procura perceber como os 
websites actuam na sociedade, modificando a rotina política dos partidos 
políticos. Para o efeito, foram estudadas as funcionalidades dos websites dos 
partidos portugueses com representação parlamentar, em quatro dimensões: 
informação, interacção, mobilização e sofisticação. Os resultados inferem uma 
relação na utilização das páginas online, com a natureza partidária. Assim, 
partidos vote e office seeking - PS, PSD e CDS-PP - apresentam websites 
mais personalizados, com maior presença de shovelware e de frames de 
conflito, comparado com os sites dos partidos policy seeking – PCP, BE e 
PEV.  
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Abstract 
 
Through an empirical conception of the relationship between the political 
communication and the Internet in Portugal, the research seeks to understand 
how websites work in society, changing the routine of political parties. To this 
end, we studied the functionality of the websites of Portuguese parties with 
parliamentary representation in four dimensions: information, interaction, 
mobilization and sophistication. The results infer a relationship in the uses of 
the pages online, with the partisan typology. Thus, vote and office-seeking 
parties – PS, PSD and CDS-PP – have websites more personalized, with 
greater presence of shovelware and frames of conflict, compared with the sites 
of policy seeking parties – PCP, BE and PEV.  
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Partidos e Comunicação Política 
Este estudo pretende analisar como o enfraquecimento dos partidos 
políticos e a consequente emergência de novos canais de comunicação para as 
massas (Swanson e Mancini, 1996, p. 17) – na forma de websites partidários - se 
verifica no caso português e em períodos não eleitorais.  
As sociedades mais individualizadas e dependentes das novas 
tecnologias da informação e da comunicação (TIC) e menos ligadas ou 
interessadas em política, assim como o surgimento de partidos enquanto 
organizações internas fracas e com baixos níveis de apoios nas massas, fez com 
que a comunicação partidária evoluísse e se adaptasse, primeiro às exigências 
das sociedades, e segundo às necessidades dos partidos se manterem activos na 
arena política. 
Portanto, a comunicação política tem acompanhado a evolução dos 
partidos (Ferrell e Webb, 2002; Gibson e Römmele, 2001). Começou por ser 
pessoal e directa entre os partidos (candidatos) e as massas, onde se destaca a 
presença da imprensa partidária. Posteriormente, surgiu um novo elemento: a 
mediatização através dos meios de comunicação de massas como a rádio e, 
principalmente, a televisão. Assim, a comunicação partidária profissionalizou-
se e assumiu um carácter impessoal e indirecto entre os partidos e o eleitorado. 
Actualmente, estas formas de comunicação mantêm-se e foi adicionado um 
novo mediador: a internet (websites), que permitiu que a comunicação partidária 
se deslocasse para canais alternativos online, potencialmente mais atractivos 
para as massas (Norris, 2001). Recentemente, Vergeer et al. (2011) adicionaram 
uma quarta etapa da comunicação partidária: a comunicação na Web 2.0, onde 
são privilegiadas as características de participação e interacção a três níveis –
político–eleitor-político – através das redes sociais online como o Facebook, por 
exemplo. 
Portanto, o uso político da internet justifica-se, por um lado, pela procura 
de novas formas de estimular o envolvimento da população nos temas políticos; 
e por outro, pela necessidade de os partidos se adaptarem às evoluções da 
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sociedade, tirando partido da popularidade que as novas tecnologias ganharam 
nas sociedades contemporâneas.  
A internet foi um meio que rapidamente se afirmou na comunicação 
partidária de vários, senão de todos os países do mundo. Facto que se justifica 
pelas inúmeras potencialidades que ela permite. Por um lado, é encarada como 
uma excelente oportunidade de participação dos cidadãos na vida política 
(Norris, 2001, p. 218); por outro lado, na internet o controlo das comunicações 
para os eleitores é da inteira responsabilidade dos partidos políticos (Hill e 
Hugles, 1998 e Norris, 2001, p. 147). Além disso, melhora a interacção entre 
partido – eleitor, com a capacidade de comunicações tanto de cima para baixo, 
como de baixo para cima (ibidem). A título de resumo, Norris (2001, p. 149) 
acrescenta que a internet é um meio que acumula as três comunicações surgidas 
ao longo do tempo e desenvolve uma nova forma de comunicar: 
 
The new technology allows for forms of political communication 
that can be located schematically somewhere between the local activism of 
the premodern campaign (with direct town-hall meetings and political 
rallies) and the national passive forms of communication characteristic of 
the modern television campaign […] as political use of the internet 
expands, the postmodern campaign does seem destined to add yet another 
distinctive layer of communication […] supplementing other existing 
channels (ibidem). 
 
Neste contexto, a dissertação procura explorar a terceira e quarta fases da 
comunicação partidária, respectivamente no uso político da internet e das 
ferramentas da interactividade em websites partidários. Assim, a questão de 
partida do estudo é: 
 
QI: Qual a usabilidade dos websites partidários portugueses fora dos 
contextos eleitorais, do ponto de vista da informação, da participação, da 
mobilização e da sofisticação? 
 
A dimensão da informação engloba todas as comunicações, notícias, 
documentos que revelem posições partidárias ou conhecimento sobre o partido. 
A participação relaciona-se com as características interactivas, sugestivas, 
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opinativas que os websites permitem e incentivam os usuários a fazer. A 
mobilização tem a ver com as formas de promoção do partido na internet pelos 
eleitores online. Por último, a sofisticação refere-se à facilidade de navegação da 
página e aos acessos e recursos extra incluídos nos websites. 
Assim, a análise centrar-se-á em seis actuações: relação do uso dos 
websites com os objectivos partidários; públicos-alvo dos websites; produção de 
conteúdos partidários internos ou republicação dos conteúdos dos media 
tradicionais; presença do frame de conflito; personalização do meio e da 
mensagem transmitida; e relação com o contexto não eleitoral. 
 
A análise dos websites vai ser, paralelamente, relacionada com os 
objectivos partidários, porque a utilização dos websites varia de acordo com os 
propósitos e natureza dos partidos (Römmele, 2003, p. 8). A literatura (Strøm, 
1990) destaca três objectivos partidários: maximizar votos para chegar ao poder 
(vote-seeking party); participar em coligações para obter cargos públicos (office-
seeking party); e, influenciar políticas públicas (policy-seeking party). O argumento 
é que os objectivos de cada partido influenciam a forma como o website é 
utilizado (Römmele, 2003, p. 12).  
Portanto, partidos maximizadores de votos têm como públicos-alvo 
“eleitores de todos os grupos sociais” além do seu eleitorado, procurando atrair 
os eleitores indecisos. No geral, estes partidos não “distinguem eleitores e 
militantes do partido”, ou seja não contam com grupos específicos de apoio, o 
eleitorado no seu geral é o público a atrair, o importante é somar o maior 
número de votos (ibidem). Estas características assemelham-se a dois modelos 
de partidos: os partidos catch-all (Kirchheimer, 1966) e os partidos cartel (Katz e 
Mair, 1995). Em Portugal, os partidos que se enquadram nestes modelos são o 
PS, o PSD e o CDS-PP (Lopes, 2004 e Jalali, 2007). 
Nos websites deste modelo de partidos espera-se o predomínio de 
informações de cima para baixo, tendência para a personalização ou destaque 
do líder do partido e aproveitamento das novas tecnologias no sentido da maior 
interactividade com os usuários (Römmele, 2003, p.12). Löfgen (2000, p. 15) 
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acrescenta que nos espaços interactivos haverá sempre o controlo das 
publicações por parte do partido. Em relação aos militantes, podem existir 
secções específicas para eles e onde só eles podem participar, mas o eleitorado 
no geral é o público do website (Römmele, 2003, p. 12). Comparativamente, os 
partidos com objectivos sobre cargos públicos, não serão totalmente diferentes 
na utilização dos seus websites (ibid: p. 13). O modelo de partidos é o mesmo, 
sendo que o CDS-PP, para o caso português, é o partido que mais se enquadra 
nos objectivos de obtenção de cargos públicos. 
Relativamente aos partidos policy-seeking, os militantes e as suas 
preocupações são o alvo dos websites, assim como grupos pré-definidos e 
específicos da sociedade. Os modelos de partidos que se enquadram aqui são os 
tradicionais partidos de massas e os de formações mais recentes (ibid: p. 14), 
como o por exemplo, os partidos da nova esquerda libertária. Para o caso 
português, identificamos o PCP (Lisi, 2007), o PEV e o BE (Freire, 2006, p. 373; 
Jalali, 2007, p. 98 e Belchior, 2008, p. 134). 
Em particular, espera-se que estes partidos utilizem as novas tecnologias 
como um meio de disseminação de informações sobretudo para militantes e 
sobre posições ideológicas do partido, onde a participação será inexistente ou 
limitada aos membros filiados e o enfoque do website será em maior destaque 
no programa eleitoral, do que no candidato ou líder partidário (Römmele, 2003, 
p. 14). 
Quanto à segunda dimensão de análise, os públicos-alvo dos websites 
partidários, para quem se destinam as mensagens e documentação publicada 
nos sites, a literatura enfatiza que, semelhante aos meios tradicionais de 
comunicação partidária, os websites são para “juntar militantes, mobilizar 
apoiantes e atrair eleitores indecisos” (Norris, 2003, p. 24). Farrell e Webb (2000, 
p. 6) concluem que a comunicação alternativa é utilizada para direccionar 
mensagens a categorias específicas de eleitores. Por sua vez, Gibson et al. 
(2003a, p. 49) acrescentam que os websites são fornecedores de informações úteis 
sobre o partido a eleitores, a militantes e, também a jornalistas. 
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Assim, no geral, espera-se que os websites sejam sobretudo destinados a 
eleitores e militantes. Como vimos, os partidos vote e office seeking tenderão a 
direccionar as mensagens para o eleitorado em geral, mas com o objectivo de 
atrair os eleitores indecisos. Enquanto os partidos policy seeking procuram 
informar sobretudo militantes e filiados do partido. Todavia, na lógica de 
Gibson et al. (ibidem), podemos esperar que estes modelos de partidos, 
geralmente com menos destaque nos meios tradicionais de comunicação, 
utilizem os seus websites para dar informações, também a jornalistas. 
Uma das funções primordiais dos websites é transmitir informações. 
Contudo, a literatura particulariza que “os websites políticos não fornecem 
muitas informações novas” (Gibson et al., 2003b, p.235), limitando-se a 
republicar conteúdos que foram transmitidos primeiramente noutros canais de 
comunicação. Conforme o desenvolvido, podemos estudar a relevância que os 
partidos conferem às páginas online para transmitir informações. Se as páginas 
funcionam apenas para “amplificar o efeito dos media” (Cardoso, 2006, p. 310); 
ou se realmente funcionam como mais um órgão de comunicação interno, 
interessado em divulgar informações partidárias, sem a mediação jornalística.  
Apesar de potencialmente “não fornecer muitas informações novas”, os 
conteúdos dos websites são da responsabilidade do partido. Por um lado, a 
imagem positiva do grupo partidário está assegurada (Gibson et al., 2003b, p. 
187); por outro, os sites têm incentivo a funcionar como arena para o debate 
interpartidário (Norris, 2003, p. 21). Assim, o conteúdo das publicações tenderá 
a conter “frame de conflito” (Neuman et al., 1992, p. 64), no que diz respeito à 
tensão e conflito entre diferentes indivíduos, grupos, instituições e países 
(ibidem). Este conceito permite-nos analisar a “presença ou ausência de 
determinadas palavras, frases ou imagens” (Entman, 1993, p. 391) nos 
diferentes websites dos partidos e perceber se o “frame de conflito” está presente 
nas publicações das páginas partidárias online. 
A personalização do meio e das mensagens é uma característica da 
comunicação política que a literatura tem enfatizado. Swanson e Mancini (1996, 
p. 295) afirmam que a personalização relega para segundo plano as lealdades 
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partidárias e o carácter ideológico dos candidatos. Neste sentido, a 
personalização destaca um líder ou candidato, que fala em representação do 
partido. Assim, as comunicações passam a estar centradas no líder partidário – 
“cadidate oriented” – em prejuízo de comunicações centradas na ideologia do 
partido – “party based” (Lisi, 2008, p. 506).  
Como vimos, os partidos vote e office seeking terão maior tendência a 
destacar o líder do partido em mais comunicações, vídeos, fotografias e acções 
políticas nos websites. A personalização destes meios tem como objectivo um 
maior sentido de envolvimento na relação partido e eleitor. Dos modelos de 
partidos policy seeking espera-se um destaque sobretudo das posições 
ideológicas do partido, com maior referência às medidas dos programas 
partidários e onde não há apenas um representante máximo. 
Os websites são, de facto, meios que facilitam a comunicação e permitem 
o controlo sobre as informações (Bimber e Davis, 2003). Facultam a selecção de 
conteúdos pelos eleitores, mediante os seus interesses; permitem a transmissão 
de ideias a um público mais alargado, recebendo feedback sobre essas 
percepções; e onde há um número ilimitado de espaço para comunicações 
(Klotz, 2004, p.64). A literatura tende a enfatizar o uso da internet pelos partidos 
políticos apenas em contexto de campanha eleitoral (Norris, 2001). No entanto, 
o online veio dar um novo conceito à comunicação partidária e à maneira como 
os partidos comunicam com a sociedade, que passou a ser diária e actualizada. 
A comunicação política online em websites é uma área que não está 
plenamente explorada na bibliografia portuguesa, principalmente no que se 
refere ao contexto não eleitoral. Neste sentido, o objectivo da dissertação é 
contribuir para aumentar o conhecimento sobre a comunicação dos partidos 
portugueses e perceber se os websites partidários tendem a substituir a imprensa 
partidária, em Portugal. Assim, a recolha de dados decorreu durante o mês de 
Março de 2011, período não eleitoral, contudo coincidente com a crise política, a 
demissão do Primeiro-Ministro José Sócrates e o anúncio de eleições para Junho 
de 2011.  
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A metodologia para estudar as questões levantadas é análise de 
conteúdo do tipo qualitativa aos websites dos partidos políticos portugueses 
com representação na Assembleia da República. Portanto, a análise obedece a 
um codebook, que está estruturado em quatro dimensões: informação, interacção, 
mobilização e sofisticação. Cada dimensão está subdividida em ferramentas que 
podem ser identificadas nos websites. Algumas das categorias são analisadas 
quantitativamente, referindo-se à presença ou ausência de determinada função 
no site. 
As principais conclusões da análise dizem-nos que os websites, no caso 
português são utilizados mesmo em períodos não eleitorais e que se verifica 
uma relação entre os modelos partidários e o uso dos websites. Assim, no geral 
os partidos vote e office seeking (PS, PSD e CDS-PP) têm websites mais interactivos 
e mais sofisticados do que os partidos policy seeking (PCP, BE e PEV). Ao nível 
informativo, o PS, o PSD e o CDS-PP têm maior presença do “frame de conflito” 
e os seus websites funcionam mais como replicadores de conteúdos dos media 
tradicionais, do que como meios de comunicação partidária produzida 
internamente. Para os partidos policy seeking, os websites são mais uma forma de 
transmitir informações sobre as acções e as posições do partido, principalmente 
a militantes.  
Em relação às restantes dimensões de análise, os partidos vote e office 
seeking são os que revelam mais ferramentas interactivas nos seus sites, assim 
como páginas online mais sofisticadas. Contudo, na dimensão da sofisticação e 
da mobilização os dados não apresentam diferenças significativas entre 
partidos. Todos têm ferramentas de mobilização activas, mesmo em períodos 
não eleitorais e as páginas são todas semelhantes na navegação e organização 
dos conteúdos. 
Por último, além deste, a dissertação está organizada em mais quatro 
capítulos. O segundo trata a bibliografia relevante sobre estes temas: mudanças 
nos partidos políticos; evolução da comunicação política; websites partidários; e 
partidos e comunicação em Portugal. O terceiro capítulo desenvolve o método 
para a recolha dos dados e apresenta o codebook e as hipóteses de investigação. 
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O quarto capítulo apresenta os resultados e descreve o tratamento e discussão 
dos dados recolhidos, relacionando-os com as hipóteses geradas. Por fim, o 
capítulo quinto sumariza as conclusões retiradas da recolha dos dados e da 
dissertação, no geral. 
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Capítulo 2  
Partidos e Comunicação: que evoluções 
 
A mudança gradual dos partidos políticos é um dos pontos mais 
essenciais que importa abordar. A principal alteração que nos interessa aqui 
escrutinar prende-se com a conversão dos partidos em organizações 
profissionais, sobretudo interessadas em captar eleitores indecisos, que, por sua 
vez, estão menos interessados em política e menos filiados a partidos. 
Os partidos políticos e as técnicas de comunicação partidária tradicionais 
já não conseguem níveis elevados de mobilização popular. Apesar dos media se 
manterem como palco ideal para a comunicação partidária, as limitações 
impostas fazem com os partidos vejam na internet uma alternativa viável para 
captar a atenção dos cidadãos e passar a mensagem política, pois as novas 
tecnologias permitem a existência de canais partidários alternativos e de fácil 
ligação à sociedade. 
Gunther e Diamond (2003, p. 191) e Katz e Mair (2009, p. 758) justificam a 
mudança dos partidos com o desenvolvimento socioeconómico das sociedades 
contemporâneas, agora mais individualizadas. Consequentemente, os partidos 
têm mais dificuldade em atrair a atenção dessas massas atomizadas que 
participam cada vez menos activamente nas actividades partidárias (Whiteley, 
2010, p. 2). Perante o declínio da concepção clássica de “partido de massas”1, as 
organizações partidárias deslocaram o seu foco de actuação para os canais de 
comunicação social, como meio alternativo de fazer passar a mensagem. Para 
Farrell (2006, p. 122) e Semetko (2006, p. 515), os partidos mudaram porque 
encontraram nos meios de comunicação uma via para chegar a mais eleitores e 
assim ganhar eleições. 
                                                          
1 Para Katz e Mair (1995, p. 6) os partidos de massas são a primeira organização que direcciona o apoio 
para a sociedade civil, servindo de ligação entre esta e o Estado (Neumann, 1956, p. 404; e Krouwel, 2006, 
p. 254). Krouwel (2006, p. 254) afirma que esta organização partidária define o seu carácter ideológico ou 
organizacional em torno da classe social, religiosa ou étnica que representa e mobiliza. O autor acrescenta 
ainda que estes partidos apostam no recrutamento de militantes, que passam a integrar os quadros do 
partido e contribuem financeiramente para as campanhas eleitorais (Ibid: p. 256). 
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Portanto, a evolução da sociedade e o advento dos mass media e das 
novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) têm surtido novas formas 
de comunicação partidária que, consequentemente, também contribuem para a 
diminuição da filiação e militância política nas sociedades contemporâneas 
(Gunther e Diamond, 2003, p. 192; e Whiteley, 2010, p. 2). Assim, sem a 
tradicional característica de mobilização de militantes, os partidos partilham a 
arena política entre os media e as TIC, competindo, sobretudo, pela atenção dos 
possíveis votantes. 
O QUE MUDOU NOS PARTIDOS POLÍTICOS 
A literatura destaca uma alteração nos objectivos partidários, que se 
traduz na maior necessidade de comunicação dos partidos nas sociedades 
contemporâneas. Com efeito, Neumann (1990, p. 47) identificou dois tipos de 
partidos: os partidos de representação individual e os partidos de integração 
social. 
Dos “partidos de representação individual” fazem parte as organizações 
partidárias de fraco envolvimento social e com actividade partidária limitada 
aos períodos eleitorais. Por sua vez, os “partidos de integração social” 
procuram ter uma participação activa, dentro e fora de períodos eleitorais e na 
representação dos interesses das massas, a nível social, político e económico 
(ibidem). Assim, as organizações partidárias entraram numa nova era, marcada 
pelo declínio dos partidos de integração social (ou partidos de massas), e pelo 
ressurgimento de partidos de representação individual, como: os partidos catch-
all (Kirchheimer, 1966); os partidos de quadros modernos (Koole, 1994); os 
partidos eleitoralistas-profissionais (Panebianco, 1988); e os partidos cartel 
(Katz e Mair, 1995). Para o contexto, interessa abordar como é que os 
ressurgidos partidos da “representação individual” comunicam e usam as TIC 
como meio de comunicação e transmissão de ideias políticas ou partidárias. 
 
Para Kirchheimer (1966, p. 190), os partidos adaptaram-se aos modelos 
socioeconómicos e, por isso abandonaram a “estrutura intelectual e moral” dos 
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partidos de massas. Neste sentido, verifica-se uma forte redução das convicções 
ideológicas dos partidos, que se deslocaram para o centro do espectro político 
(ibid: p. 195) como meio de captar mais eleitores. Enfocam um líder partidário, 
que é a “imagem” e o decisor do partido, e dependem menos dos filiados e 
militantes, preferindo apostar em profissionais e especialistas de comunicação 
para angariar votos. Deixaram de ser enfatizadas as ligações a classes sociais 
específicas (trabalhadores, sindicatos, por exemplo), e incentiva-se a ligação a 
grupos económicos de interesse por razões de financiamento do partido e das 
campanhas eleitorais.   
Assim sendo, e de acordo com Gunther e Diamond (2003, p. 185), as 
organizações catch-all são: 
 
Primarily distinguished by the party’s shallow organization, 
superficial and vague ideology, and overwhelmingly electoral orientation, as 
well as by the prominent leadership and electoral roles of the party’s top-
ranked national-level candidates. The overriding (if not sole) purpose of 
catch-all parties is to maximize votes, win elections and govern.  
 
 Swanson e Mancini (1996, p. 257) acrescentam que os partidos catch-all 
estão particularmente dependentes de estratégias de comunicação sofisticadas, 
de forma a terem sucesso no ambiente político moderno. Deste modo, os 
partidos catch-all procuram adaptar-se às exigências dos novos desafios que lhes 
são colocados, sob pena de perderem votos. Por isso, exploram formas 
alternativas de comunicação política que lhes garantam visibilidade, 
profissionalizando tanto a mensagem como o seu meio de transmissão. Surge, 
assim, um novo estilo de fazer política.  
Panebianco (1988), na mesma linha de pensamento, sugere um outro 
modelo eleitoralista, derivado deste modelo catch-all: o partido com 
características eleitorais-profissionais. Este, como o nome indica, distingue-se 
pela presença activa de profissionais de comunicação e orientação para os 
eleitores, desvalorizando os laços com militantes partidários. Além disso, o 
líder é quem exerce um papel importante na organização interna do partido e o 
financiamento deriva de subvenções do Estado ou através de relações com 
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grupos económicos. São partidos vagos em ideologia política, porque 
interessam-lhes todos os eleitores no geral e não apenas os militantes que se 
identificam com determinada posição partidária. 
Koole (1994) mantendo algumas das características dos partidos catch-all, 
propõe um outro modelo: os “partidos de quadros modernos”, assente em cinco 
singularidades: 
 
1) predominance of the professional leadership groups (specially the 
parliamentary party), but with a high degree of accountability to the lower 
strata in the party; 2) a low member / vote ratio, although members remain 
important as a source of finance, as a means of recruiting candidates for 
political office and as the bodies who are required simply to maintain the 
party in working order; 3) a strong and broad-ranging orientation toward 
voters, but with a strategy which is neither catch-all, on the one hand, nor 
focusing on a classe gardee on the other; 4) the maintenance of the structure 
of a mass party (with vertical organizational ties), not only to maintain 
specific image, but also to guarantee a certain degree of internal democracy; 
5) the reliance for financial resources on a combination of both public 
subsidies and the fees and donations members (Koole, 1994, p. 299). 
 
De ressaltar que o autor destaca também a necessidade de captação dos 
eleitores indecisos como meio de ganhar eleições e cargos públicos, o que 
diferencia este modelo do tradicional partido de massas. 
A necessidade de comunicação constante e o recurso a profissionais e 
estratégias de marketing político passou a envolver grandes quantias de 
dinheiro, que os partidos, agora com menos filiados e com menos recursos, não 
têm acesso. Por isso, aproximam-se do Estado, como fonte importante de 
financiamento. Este modelo foi desenvolvido por Katz e Mair (1995), que o 
denominaram de partidos cartel. Para os autores, o modelo de cartelização 
tornou-se evidente devido à crescente relevância do financiamento público e 
dos recursos públicos na vida interna dos partidos. Assim, “as campanhas dos 
partidos cartel envolvem recurso constante a financiamentos; são cada vez mais 
profissionalizadas e centralizadas nos líderes partidários; e dependentes de 
subvenções, privilégios e benefícios concedidos pelo Estado” (ibid: p. 20).  
Portanto, à medida que a sociedade evoluiu e os partidos se tornaram 
menos capazes de mobilizarem militantes para as estruturas internas, as 
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organizações partidárias puseram de parte, ainda que não na sua totalidade, 
canais tradicionais de comunicação entre o partido e a sociedade civil, como por 
exemplo, os jornais partidários, as arruadas ou os comícios, competindo pela 
atenção dos canais de comunicação não partidários e de enfoque nacional. Este 
alterar de prioridades gerou, entre a literatura, diferentes concepções de 
partidos políticos, cujo ponto em comum são os comportamentos competitivos 
dos partidos, que conduzem a uma necessidade mais premente de comunicar e 
atrair a atenção dos eleitores para a mensagem partidária. 
Na secção seguinte, apresento uma breve evolução da comunicação 
partidária, que pode ser relacionada com a evolução dos partidos. Quatro fases 
da comunicação foram identificadas na literatura: comunicação pré-moderna, 
comunicação moderna, comunicação pós-moderna e comunicação Web 2.0 
(Norris, 2000 e Vergeer et al., 2011). 
TRANSFORMAÇÕES NA COMUNICAÇÃO PARTIDÁRIA 
Como vimos, o desenvolvimento económico, a par do progresso social e 
da desfiliação partidária crescente das sociedades contemporâneas, fez com que 
os partidos políticos procurassem formas alternativas de comunicação para 
atingir os eleitores.  
Assistiu-se à alteração dos valores clássicos de política, em que “para 
haver comunicação bastava considerar três elementos: a pessoa que falava, o 
discurso que pronunciava e a pessoa que escutava” (Aristóteles, apud: 
Lampreia, 1996, p. 21). Nas democracias contemporâneas, os media assumiram o 
papel informativo e comunicativo, tornando-se nos principais mediadores dos 
partidos para a sociedade civil (Cádima, 1996). Mais recentemente, as TIC 
passaram a exercer um papel semelhante aos meios de comunicação 
tradicionais, representando os interesses do partido e funcionando como órgão 
de comunicação partidário sofisticado e adaptado às novas exigências sociais.  
As secções seguintes dão a conhecer uma ferramenta de comunicação 
partidária que tem ganho cada vez mais destaque nas sociedades e que pode 
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representar, a longo curso, um meio de comunicação privilegiado para os 
partidos e para a sociedade. 
 
DA COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL AOS 3T’S2 
Os partidos políticos comunicam com os cidadãos e a sociedade civil de 
diversas formas, que se adaptam às características dos diferentes tipos de 
partido e aos contextos em que estes se inserem (Norris, 2000, p. 141; Farrell e 
Webb, 2002, p. 103). Neste sentido, a história dos partidos políticos tem 
acompanhado a história da comunicação política (Römmele, 2003, p. 8), 
portanto, esta secção procurará relacionar as fases da comunicação partidária 
com a tipologia dos partidos políticos. 
 
Para Norris (2000, p. 143), a comunicação partidária teve três momentos 
diferentes: campanhas pré-modernas, modernas e pós-modernas. Apesar destas três 
fases serem distintas em termos das suas características, não as considero 
autónomas entre si, entendo-as como evolutivas e cumulativas. Evolutivas, 
porque se trata de um processo que progride no tempo, moldando-se às 
necessidades dos partidos. Cumulativas, porque reúnem todas as outras formas 
de comunicação antes utilizadas, não as substituindo, pelo contrário, 
aproveitando características delas e aumentando a sua capacidade de 
comunicação. 
Norris (ibid: p. 141) caracteriza a campanha pré-moderna pela 
comunicação pessoal e directa (face-to-face) entre os membros do partido e os 
eleitores, através de eventos e manifestações em massa, organizados pelos 
partidos (ibidem). Tendo em conta a descrição e a análise de Katz e Mair (1995, 
p. 20), podemos inferir que os partidos de elite e os partidos de massas são os 
que mais se identificam com este modelo de comunicação partidária. 
Posteriormente, a comunicação atingiu um grau impessoal através do 
recurso às arenas políticas dos mass media, principalmente da rádio e da 
                                                          
2 Farrell (2006, p. 129) utiliza esta expressão para designar as mudanças nas campanhas políticas. O autor 
considera que as campanhas se baseiam em “tecnologia, técnicos e técnicas” (3T’s). 
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televisão (Norris, 2000, p. 144 e 145). Segundo Römmele (2003, p. 8), esta nova 
era da comunicação política surge do enfraquecimento dos laços entre os 
cidadãos e os partidos políticos. Posição que é também defendida por 
Kavanagh (2003), que sugere que o marketing político é uma resposta ao declínio 
dos partidos políticos enquanto organizações eleitorais. De acordo com estes 
dois autores, os partidos políticos encontraram na comunicação social uma via 
para ganhar eleições. Norris (2000, p. 142) classifica este tipo de comunicação 
partidária como campanha do estilo moderno.  
Desde o início dos anos noventa que os partidos têm de enfrentar novos 
desafios, à medida que tem aumentado o número de eleitores indecisos e se 
assiste a uma crescente desfiliação partidária. Por esse motivo, surge a 
necessidade de os partidos apostarem em processos de individualização e 
modernização das campanhas e comunicações partidárias para combater estas 
problemáticas (Gibson e Römmele, 2001, p. 33). 
A resultante maximização da comunicação aparece na era pós-industrial, 
conhecida como campanha “do estilo americanizado” (Negrine e 
Papathanassopoulos, 1996, p. 48) ou campanha pós-moderna (Norris, 2000, p. 
147). No mesmo sentido, Howard (2006, p. 2) chama-lhe “hypermedia campaign”, 
em que as campanhas são mais rápidas, com maior capacidade de comunicação 
e com ferramentas que permitem aos eleitores participar, interagir e filtrar 
dados.  
A literatura sugere que outras características da comunicação pós-
moderna são o desenvolvimento de canais temáticos, principalmente os canais 
noticiosos com orientação específica para questões políticas e partidárias. 
(Norris, 2000, p. 147). Além disso, a ascensão da internet permitiu o início de 
novas formas de interacção entre os partidos e os eleitores, além de um controlo 
informativo mais directo e personalizado da mensagem transmitida (ibidem). 
Nesta fase é incluído também o recurso a várias ferramentas do marketing 
político, que faz crescer a comunicação estratégica para tentar “adivinhar os 
pensamentos dos eleitores” através de sondagens e focus groups (Römmele, 
2003, p. 8). E, por último é destacada a necessidade de contratação de 
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profissionais de comunicação para manipular os media, de forma a que os 
partidos sejam noticiados constantemente, apelando a um estilo de “campanha 
permanente”, garantindo-lhes visibilidade e transmissão da mensagem (Norris, 
2000, p. 147). 
A comunicação do estilo pós-moderno caracteriza-se, sobretudo, pela 
profissionalização da comunicação partidária (Gibson e Römmele, 2001, p. 40), 
pela procura de formas alternativas de garantir a comunicação do partido, e 
pela tentativa de adaptação do partido às novas exigências sociais e 
tecnológicas da sociedade. Os partidos ambicionam canais próprios e 
interactivos com o público/eleitor, sem perder a mira dos mass media, que se 
mantêm como um meio importante para a divulgação da mensagem partidária.  
De acordo com Papathanassopoulos et al. (2007, p. 10), a 
profissionalização da comunicação partidária refere-se a um processo de 
introdução de potencialidades específicas que beneficiam a transmissão da 
mensagem política à sociedade: 
 
Professionalisation refers to a process of change, in the field of politics and 
communication as elsewhere, that, either explicitly or implicitly, brings 
about a better and more efficient – and more studied – organization of 
resources and skills in order to achieve desired objectives, whatever they 
might be (ibidem). 
 
Portanto, os termos campanha pós-moderna de Norris, campanha do 
estilo americanizado de Negrine e Papathanassopoulos ou profissionalização da 
comunicação partidária de Scammell referem-se às mesmas técnicas e 
estratégias introduzidas no seio da comunicação política para atrair a atenção 
do público/eleitor. 
Daqui concluímos que a comunicação partidária passou a exigir avultados 
investimentos financeiros para a contratação de profissionais e utilização de 
estratégias de marketing. Por isso, e segundo a designação de Katz e Mair (1995, 
p. 20), os partidos catch-all e os partidos cartel são os que mais se identificam 
com este tipo de comunicação. 
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Vergeer et al. (2011, p. 5) consideram que estas três fases de Norris 
pertencem à era “pré-Web 2.0” e que, actualmente, a comunicação partidária se 
encontra na era da “Web 2.0”. Para os autores, as características da era “Web 
2.0” são o foco no líder/candidato e a maior personalização das mensagens 
direccionadas a um público mais específico (ibid: p. 4). Cormode e 
Krishnamurthy (2008) identificam quatro características da “Web 2.0” que a 
permite distinguir da “Web 1.0”: a identificação do usuário (idade, sexo, 
localização); o estabelecimento de ligações com outros usuários (amigos), 
participação em grupos e publicações através de RSS feeds; a capacidade de 
publicar conteúdos em diferentes formatos (texto, fotos, blogues, comentários); 
e o controlo sobre a privacidade e partilha de conteúdos.  
Neste sentido, a comunicação política entrou na era das novas tecnologias 
online, onde a participação e interacção político – eleitor – político são mais 
activas do que na Web 1.0. Embora a Web 1.0 sejam os websites na sua forma 
mais primária, de facto as páginas online têm incluído nas suas plataformas 
algumas características da Web 2.0, o que torna essas páginas tradicionais mais 
dinâmicas e sofisticadas.  
Esta quarta fase da comunicação partidária será incluída na análise aos 
websites partidários, não do ponto de vista das redes sociais online, mas 
principalmente pelo uso de determinadas ferramentas da interacção, como chats 
ou fóruns online nos sites, que incentivam à participação e envolvimento dos 
eleitores nas questões partidárias. 
Em resumo, a tabela 1 apresenta, comparativamente, as diferenças e 
evoluções da comunicação partidária nos diferentes momentos desenvolvidos 
anteriormente. Assim, os partidos de elite e os partidos de massas relacionam-
se com o tipo de campanha pré-moderna. Os partidos catch-all correspondem à 
segunda fase, campanhas modernas. Contudo, as suas características e as dos 
partidos cartel conjugam-se no terceiro momento das campanhas pós-modernas 
e também nas campanhas de estilo personalizado da “Web 2.0”. 
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TABELA 1 - CAMPANHAS POLÍTICAS EM PERSPECTIVA HISTÓRICA E 
RELACIONADO COM OS TIPOS PARTIDÁRIOS 
  
Campanha Pré-
Moderna 
 
 
Campanha 
Moderna 
 
Campanha Pós-
Moderna 
 
Campanha 
Personalizada 
 
 
Ferramentas 
 
 
Imprensa escrita, 
comícios, 
reuniões 
 
 
Marketing Político 
(Televisão, 
noticiários, 
publicidade…) 
 
 
Internet e correio 
electrónico 
 
Websites, blogues, 
redes sociais 
 
 
 
Modelo 
 
Trabalho 
intensivo, 
interpessoal, 
amador 
 
 
Investimento 
intensivo, 
mediatização 
 
Investimento 
intensivo, 
direccionado para 
um público-alvo, 
trabalho contínuo 
 
 
Baixo custo, 
mediada por 
computador em 
rede, 
personalizado 
 
 
Orientação 
para o eleitor 
 
Mobilizar 
eleitores fiéis ao 
partido = aliados 
 
Conversão e 
mobilização de 
eleitores, fiéis ao 
partido e 
indecisos 
 
 
Interactividade 
com os eleitores 
 
Hiper-interactivo 
com os eleitores 
interessados 
 
Distribuição 
do poder 
interno 
 
 
Local  
 
Nacional  
 
Local / nacional, 
bifurcação 
 
Centro, local / 
nacional, 
bifurcação 
 
Partidos 
Políticos  
 
 
Partidos e Elite / 
Partidos de 
Massas 
 
Partidos Catch-all 
 
Partidos Catch-all 
/ Partidos Cartel 
 
Partidos Catch-all 
/ Partidos Cartel 
Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Gibson e Römmele, 2001, p. 34 e Vergeer et al., 2008, p. 6 
 
Em suma, a comunicação partidária, de facto evoluiu no tempo, 
acompanhando as necessidades dos partidos, que procuraram responder às 
exigências das sociedades. A principal disparidade entre as quatro fases está na 
comunicação não mediatizada (Thompson, 1995, p. 82) característica das 
campanhas pré-modernas, onde predominava a comunicação mediada3 
(Salgado, 2007, p. 26-27). A visibilidade mediatizada ocorre aquando da 
inclusão dos media e das TIC na comunicação partidária. As três fases 
                                                          
3 Salgado (2007, p. 26-27) distingue comunicação mediatizada de comunicação mediada. O primeiro 
conceito refere-se à utilização dos media como veículo de informação partidário. O segundo refere-se aos 
meios de propaganda política tradicionais (por exemplo, “tempos de antena, outdoors ou programas de 
governo”) como formas de comunicação do partido. 
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posteriores não são tão diferentes entre si, e todas as características e 
ferramentas utilizadas mantêm-se activas entre elas. 
Desta evolução interessa-nos a terceira e quarta fases da comunicação 
partidária. O terceiro momento é o mais relevante porque é aquele em que se 
enquadra a ascensão da internet e dos websites enquanto meios de comunicação 
dos partidos. O quarto momento é o que ajuda a justificar as ferramentas de 
interacção nos websites partidários. Esta questão é desenvolvida mais 
pormenorizadamente na secção seguinte, onde apresento as principais 
características e funções dos websites partidários como meio de comunicação 
partidária.  
 
WEBSITES: UMA NOVA FORMA DE COMUNICAR 
Para Benoit (2007, p. 79), a internet mostrou ser num verdadeiro meio de 
comunicação e informação, cada vez mais relevante para os partidos políticos. 
Por isso, na literatura surgiram inúmeros estudos sobre a utilização dos websites 
pelas organizações partidárias. 
Para Barber et al. (1997), Vedel (2003) e Tedesco (2004), seis características 
se destacam nos websites partidários. Trata-se de um meio livre de pressões 
jornalísticas; com baixo custo de produção, armazenamento e divulgação de 
informações; rápida transmissão de ideias; possibilidade de constantes 
actualizações; capacidade interactiva; e direcção dos conteúdos consoante as 
necessidades dos públicos. 
 
CARACTERÍSTICAS DOS WEBSITES PARTIDÁRIOS 
Nos websites, a informação que é publicada é da responsabilidade do 
partido ou do pessoal contratado para o efeito. Assim, os websites, enquanto 
meios criados e geridos pelos partidos, não estão sujeitos às normas e critérios 
de selecção jornalísticos que, geralmente, limitam a transmissão da mensagem 
partidária nos media tradicionais. Para os autores, os websites facilitam a 
comunicação em linha directa entre o partido e o eleitor e com livre 
20 
 
estruturação da mensagem (Vedel, 2003, p. 42; Tedesco, 2004, p. 510; Barber et 
al., 1997, p. 8). 
Paradoxalmente, este excesso de informação que os websites permitem, 
conduz à necessidade de “agenda-setting” que os media e a mediatização incutem 
na sociedade, de forma a actuar como um filtro daquilo que é relevante no 
volume de informação que circula na internet (Fenton, 2009, p. 162). Além 
disso, Benoit (2007, p. 80) acrescenta que a mensagem nos websites deve ser 
interessante e apelativa, porque o público que vai aceder à mensagem na 
internet vai fazê-lo de maneira individual e espontânea e se a mensagem for 
desinteressante facilmente o leitor desliga e pesquisa outro conteúdo. 
Uma outra característica dos websites partidários diz respeito ao baixo 
custo de produzir e manter uma página online activa. No geral, divulgar 
mensagens através dos media tradicionais envolve limites de tempo e espaço, 
alguns estipulados por lei, a que os partidos têm de se sujeitar. Além disso, os 
partidos que são “notícia” geralmente têm um plano de comunicação, 
desenvolvido e gerido por profissionais e a contratação desses serviços envolve 
grandes investimentos financeiros. Nesta perspectiva, manter um portal na 
internet não implica custos avultados porque, além do pagamento dos direitos 
dos website, as publicações são maioritariamente de outros canais dos media, 
portanto, não são necessários profissionais para manter e actualizar a página 
online. Assim, os websites partidários tornam-se vantajosos porque permitem o 
armazenamento e divulgação da mesma informação, de uma forma fácil, 
económica e por maior período de tempo (Vedel, 2003, p. 42; Barber et al., 1997, 
p. 8). 
Uma terceira característica apontada na literatura é a rapidez de 
actualização de informações nos websites e na internet. Todavia, se 
compararmos com os meios de comunicação tradicionais, esta não é uma 
vantagem em relação a eles, mas sim uma semelhança. Ambos permitem 
actualizações em tempo real, de forma regular e intervalada. O que mostra ser 
uma vantagem é o facto de os websites, no geral, não terem fronteiras nacionais, 
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e de a mensagem assumir uma dimensão mais global (Vedel, 2003, p. 42; Barber 
et al., 1997, p. 8). 
Por último, os websites são considerados meios mais interactivos, onde 
além de os políticos passarem as suas mensagens, os cidadãos interessados 
podem participar na agenda política propondo preocupações e questões 
relevantes. Assim, nos websites há a possibilidade de feedback por parte dos 
receptores, assim como a possibilidade de direccionar as comunicações 
consoante os comentários e as necessidades dos públicos. A esta interacção é 
muitas vezes atribuída a denominação de “comunicação bidireccional”, ou seja 
do emissor para o receptor e, depois, do receptor para o emissor (Vedel, 2003, p. 
42; Tedesco, 2004, p. 510; Norris, 2001, p. 150; Barber et al., 1997, p. 8).  
Além destas potencialidades mais gerais, outras foram identificadas na 
literatura. O anonimato dos actores sociais, em que os websites permitem a não 
identificação de nome, sexo, idade, o que aumenta a possibilidade de 
participação de mais pessoas no diálogo político sem medo de represálias 
(Sparks, 2001, p. 79). A diversidade de formatos para a divulgação da mesma 
mensagem e ao mesmo tempo em vídeo, texto, fotografias e áudio, o que 
permite aos receptores analisar os conteúdos de uma forma mais pessoal 
(Benoit, 2007, p. 79). Além do acesso incondicional à agenda política e a outras 
informações relevantes – press releases, informações biográficas, discursos 
(Tedesco, 2004, p. 510).  
Norris (2001, p. 156) acrescenta, ainda, a possibilidade dos membros 
filiados fazerem os pagamentos de quotas via online ou de fazerem doações de 
forma rápida e segura. Por último, é dada ênfase ao papel dos websites para 
partidos mais pequenos, geralmente com recursos financeiros limitados, que 
encontram na internet um excelente meio de divulgação de informações e de 
angariação de fundos partidários, porque criar uma página na internet implica 
custos reduzidos (ibid: p. 156). 
Em resumo, a interactividade, ou seja a possibilidade do receptor se tornar 
num membro activo e participativo das questões partidárias; a fisiologia do 
meio, onde há uma personalização das mensagens e das informações, bem 
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como da sua organização; os baixos custos de produção e de transmissão de 
informações; assim como a (possível) facilidade de acesso, são vantagens que 
competem com as características dos meios tradicionais e fazem dos websites um 
instrumento alternativo e de tão grande procura para a comunicação política. 
No entanto, há que salientar que “o facto de o conteúdo ser público não 
implica necessariamente que o público esteja interessado nele” (Boyd, 2008). 
Para Luhmann (2006, p. 42), a comunicação é um fenómeno de três 
improbabilidades. Primeiro, “é improvável que alguém compreenda o que 
outro quer dizer, tendo em conta o isolamento e a individualização da sua 
consciência”. Em segundo, o autor afirma que “é improvável que uma 
comunicação chegue a mais pessoas do que as que se encontram presentes 
numa dada situação”. Por último, o autor diz que “a terceira improbabilidade é 
a de (comunicação) obter o resultado desejado”, pois mesmo que a 
comunicação seja entendida, não implica aceitação (ibid: p. 43).  
Com efeito, as improbabilidades relacionam-se com algumas das 
características dos websites: enquanto meios unipessoais, fazem com que a 
comunicação não chegue a mais pessoas do que aquelas que se predispuserem a 
ver e a procurar essa informação. Segundo, são meios fechados e 
individualizados, o que torna mais improvável a compreensão dos conteúdos. 
Finalmente, tratam-se de meios incertos, o que não deixa prever o impacto dos 
websites enquanto meio de comunicação, assim como a aceitação dos conteúdos 
por todos que tenham acedido. Portanto, o website partidário poderá ter 
visitantes, mas tal não quer dizer que esses visitantes vão participar numa 
eventual discussão partidária, ou que vão ler e compreender todos os conteúdos 
divulgados. 
Em conclusão, os websites apresentam algumas vantagens, quando 
comparados com os meios tradicionais de comunicação. No entanto, os media 
mantêm-se como o principal palco da comunicação partidária, porque 
apresentam a realidade política de uma “forma eficaz, vendível e apelativa” 
(Medina, 2006, p. 31). Com o aparecimento das TIC, a mediatização partidária, 
exercida sobretudo pelos media, é agora complementada pelo uso das novas 
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tecnologias, que conferem semelhante visibilidade à mensagem política. A 
importância do estudo dos websites justifica-se pela necessidade de os partidos 
estarem presentes na internet e de se adaptarem às evoluções sociais. Além 
disso, o website apresenta-se como o meio de comunicação partidária 
contemporânea, muito competitivo perante as formas de comunicação política 
mediada, cujos estudos indicam ter problemas de eficácia quanto “ao seu 
impacto específico sobre o comportamento eleitoral ou sobre a mobilização 
partidária” (Salgado, 2007, p. 27). 
Depois da caracterização dos websites e de contrapor possíveis vantagens e 
desvantagens deste instrumento comunicacional, a secção seguinte descreve as 
principais funções dos websites partidários. 
 
FUNÇÕES DOS WEBSITES 
Para Bimber e Davis (2003), o website partidário tem quatro funções: 
reforçar a opinião; promover o activismo; contribuir para doações; e registar e 
mobilizar eleitores. Por sua vez, Foot et al. (2006, p. 42) organizam as funções 
dos websites partidários em: “informar, envolver, conectar e mobilizar”. 
“Informar” é entendida como a função mais fundamental a que o website se 
destina, pois divulga informações relevantes e conhecimento geral e útil sobre o 
partido. “Envolver” tem como objectivo incluir o eleitor como participante nas 
questões do partido, conseguida através da interactividade entre os visitantes e 
os responsáveis pelo website. “Conectar” significa ligar-se através de uma 
hiperligação a outros interesses, informações ou sítios do partido na internet. 
Por fim, “mobilizar” pressupõe uma noção semelhante de envolver, mas num 
sentido mais activo, ou seja, o website disponibiliza ferramentas que facilitam a 
actividade dos militantes e estimulam a que os visitantes se tornem também 
membros activos na promoção e participação de acções do partido (ibid: p. 42).  
 
Gibson et al. (2003a, p. 49) dizem que a principal função das páginas 
partidárias online é fornecer informações a eleitores, militantes e jornalistas, 
funcionando como ferramenta suplementar de transmitir conhecimento sobre o 
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partido. Para Foot et al. (2006, p. 46), geralmente nesta categoria estão presentes 
“a biografia do partido e ou do candidato; informações sobre as posições 
políticas defendidas; informações sobre as eleições (local do voto, por exemplo); 
informações genéricas sobre o processo de campanha e, por último, 
disponibilização dos discursos do candidato”. 
Uma vez que a principal função é divulgar informações partidárias e 
notícias sobre o partido ou o candidato partidário, a literatura distingue duas 
características gerais das comunicações: a republicação de conteúdos e a 
presença do frame de conflito.  
Relativamente à primeira característica, Hoffman (2006, 69) e Gibson et al. 
(2003b, p. 235) concluem que as notícias que são publicadas nos websites são 
republicações das notícias já difundidas noutros canais de comunicação 
tradicionais. Foust (2005) denomina este tipo de notícias como “shovelware”, 
quando determinado conteúdo é transferido de um meio de comunicação social 
para outro. Lilleaker e Jackson (2010, p. 79) concluem que os websites dos 
partidos no Reino Unido, durante as eleições de 2010 tinham a presença 
frequente de shovelware; e Cardoso (2006, p. 310), para o estudo das 
presidenciais 2006 em Portugal, conclui que os websites funcionam como 
“amplificadores dos efeitos dos media tradicionais”. Portanto, embora os 
websites funcionem como excelentes veículos de informação, os partidos não 
publicam muitas produções partidárias, preferindo usar os websites para 
noticiar o que já fora noticiado. 
Em relação à segunda característica, Gibson et al. (2003b, p. 187) concluem 
que as notícias e as informações partidárias têm como objectivo promover ou 
fazer passar uma imagem positiva e unificada do partido. As páginas 
partidárias são utilizadas para dar a conhecer mais sobre a organização e a 
ideologia partidária, pois os conteúdos são seleccionados ou produzidos e 
publicados pelo partido. Em contrapartida, a literatura ressalta que os websites 
não colocam informações negativas sobre o seu partido, mas sim contra os 
partidos opositores (Norris, 2003, p. 21). Portanto, espera-se que as publicações 
dos websites partidários sejam críticas ou conflituosas entre partidos.  
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As publicações negativas em websites ocorrem em consequência do 
jornalismo que, desde os anos 70, assumiu a competição e o conflito para relatar 
notícias políticas ou partidárias (Patterson, 1996, p. 103). Portanto, a política 
mediatizada foi reduzida a perspectivas antagónicas que, naturalmente, 
também estarão presentes nos websites partidários. Com a diferença de que nos 
websites não aparecerão duas perspectivas, mas apenas a posição crítica de um 
partido perante o outro. 
Neste sentido, surge o conceito de framing, que ajuda na classificação de 
notícias, conteúdos de comunicadores, textos, análise dos receptores e cultura 
(Entman, 1993, p. 391). Os frames medem-se pela presença ou ausência de 
determinadas palavras, frases ou imagens (ibidem). Neuman et al. (1992, p. 74-
75) identificaram cinco tipos de frames: “human impact”; “powerlessness”; 
“economics”; “moral values”; e “conflict”. Para o estudo da política, geralmente é 
identificado o “frame de conflito” porque “enfatiza tensão, desacordo e conflito 
entre diferentes indivíduos, grupos, instituições e países” (Neuman et al., 1992, 
p. 64). Por último, Salgado (2007, p. 23) conclui que nos media está 
constantemente presente a perspectiva de confronto entre partidos rivais, por 
isso é expectável que a mesma posição seja transposta para os websites 
partidários. 
A segunda função dos websites identificada por Foot et al. (2006, p. 42) é 
“envolver” e pressupõe a existência de funcionalidades que se destinam a 
promover a interactividade e o maior envolvimento do visitante. Aqui, 
geralmente cinco instrumentos se destacam: “presença de recursos que 
permitem ou estimulam a filiação no partido; subscrição do correio electrónico 
e recepção de informações através desse meio; inscrição dos visitantes como 
voluntários na campanha eleitoral; presença do calendário de eventos, que dá a 
conhecer as iniciativas do partido para que os interessados possam participar; e 
informações para se fazer doações ao partido” (ibid: p. 48). 
A noção de envolvimento pode surgir também noutra perspectiva: através 
de comentários que podem ser feitos às informações disponíveis ou através de 
fóruns discursivos online, onde os visitantes podem debater questões políticas, 
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dar opiniões e fazer sugestões, incentivando ao maior envolvimento do eleitor 
com o partido. Para Gibson et al. (2003a, p. 49), a interactividade permitida num 
website favorece a obtenção de feedback imediato sobre questões políticas 
relevantes. Para os autores, este feedback permite estruturar as mensagens e 
direccioná-las a grupos específicos. No entanto, Cardoso (2006, p. 310) afirma 
que, em Portugal, a interactividade normalmente efectua-se apenas “num 
sentido – do candidato para o utilizador” e os espaços online para expressão do 
eleitor são mínimos, e mesmo os que existem são “pouco privilegiados” nos 
websites. 
Uma nova ferramenta de envolver surge com a “Web 2.0”, nomeadamente 
com as redes sociais online - como por exemplo o Facebook, o Twitter ou o Hi5 - 
que permitem, pelas suas características, que a função interactividade seja mais 
activa e intensa, pois a noção de personalização é reforçada nestes espaços. As 
comunicações acontecem na primeira pessoa (em nome do líder ou 
representante do partido) e a estrutura destas redes faz com que o diálogo seja 
mais activo, com a possibilidade de discussões de ideias ou publicações entre 
usuários e partidos. Portanto, a característica da personalização é algo que 
sugere ao visitante um maior envolvimento, resultante da noção de 
proximidade entre candidato e partido. 
De frisar, que a personalização é uma característica que ganhou destaque 
na comunicação dos partidos, principalmente pelo efeito da mediatização 
imposta pela televisão. No entanto, foi uma característica que se manteve na 
política e por isso espera-se que esteja presente nos websites partidários. Neste 
sentido, os líderes partidários são “transformados em vedetas de um 
espectáculo” (Salgado, 2007, p. 30), onde “o candidato assume a maior parte da 
responsabilidade pela representação do partido e onde a sua primeira 
preocupação é criar uma identidade e uma imagem distinta dos seus 
opositores” (Patterson, 1993 apud: Salgado, 2007, p. 241). 
Outra função enumerada por Foot et al. (2006, p. 42) é “conectar” ou 
existência de ligações no website partidário para outros sites. Aqui, são 
englobados todos os links que o website permite e tem disponíveis, mas os 
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autores distinguem apenas a presença de três hiperligações: “ligações a 
candidatos específicos que apoiam a eleição; ligações a sites que estabelecem 
comparações entre questões específicas dos partidos; e ligações que permitem o 
recenseamento eleitoral” (ibid: p. 48). Além destas, eu acrescentaria as ligações 
para redes sociais online, por serem ferramentas de forte desenvolvimento e 
crescente interesse para os partidos políticos. Em relação a esta funcionalidade, 
a literatura diz-nos que não é das funções mais aproveitadas e utilizadas pelos 
partidos políticos (Gibson et al., 2003a, p. 49). 
Por último, Foot et al. (2006, p. 42) destacam a presença da função 
“mobilizar”. Nos websites, mobilizar pressupõe que com materiais online, os 
internautas alarguem o espectro das campanhas a circuitos off-line, através da 
partilha de conteúdos que a internet facilita (ibid: p. 48). Relacionada com esta 
ideia, quatro ferramentas estão, geralmente, disponíveis nos websites 
partidários. Primeiro, “livre acesso a materiais de campanha (logótipos, 
músicas, calendários ou cartazes) que permitem uma divulgação alargada”. 
Segundo, “download de materiais e ferramentas de campanha que só podem ser 
utilizados e partilhados para fins electrónicos (screen-saver do computador, por 
exemplo)”. Terceiro, “manifestação pública online de apoio ao candidato ou 
partido (por exemplo, incentivo a escrever cartas de apoio que são publicadas 
online ou assinar uma petição de apoio do candidato ou partido)”. Por último, 
“possibilidade de partilhar conteúdos, com hiperligações para o site do partido, 
via endereço de e-mail” (ibid: p. 48). 
Esta função da mobilização é principalmente utilizada em períodos 
eleitorais, onde muitas vezes os partidos criam páginas online autónomas dos 
websites institucionais do partido e onde apenas é descarregado material sobre a 
campanha eleitoral. Provavelmente, em períodos não eleitorais esta função não 
está activa, ou se estiver, será em menor destaque. 
A título de resumo das funções que os websites permitem ter disponíveis, a 
tabela 2 revela as ferramentas que, de acordo com a literatura, estão, geralmente 
disponíveis nos websites partidários. 
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TABELA 2 – FUNÇÕES DOS WEBSITES PARTIDÁRIOS 
 
INFORMAR 
 
ENVOLVER 
 
LIGAR 
 
MOBILIZAR 
 
Biografia 
 
Posições políticas 
 
Notícias do partido 
 
Discursos do 
candidato 
 
Doações 
 
Contactos 
 
Inscrição como 
voluntário 
 
Subscrição do e-mail 
 
Fotos / vídeos 
 
Calendário eventos 
 
Comentários 
 
Pesquisas online 
 
Fóruns online 
 
Ligações: 
 
- Filiação partidária 
 
- Sites políticos 
(famílias partidárias) 
 
- Sites governamentais 
 
- Recenseamento 
eleitoral 
 
- Grupos cívicos 
 
- Comunicação social 
 
- Sedes locais do 
partido 
 
- Redes sociais online e 
blogues. 
 
Envio de cartas de 
apoio para publicação 
no website 
 
Partilha de 
informações entre 
visitantes 
 
Material online da 
campanha para 
partilha 
 
Material partidário 
para download 
Fonte: Foot e Schneider, 2006 
 
Assim, concluímos que os websites têm características para funcionarem 
como meios de comunicação partidários produzidos e controlados pelos 
partidos políticos. O que nos leva a considerar se os websites não tenderão a 
substituir a imprensa partidária, que tem vindo a perder destaque e apoio nas 
sociedades contemporâneas. Se se verificar, a comunicação política encontrou 
uma ferramenta para se manter activa, actualizada e adaptada às novas 
exigências das sociedades. Os websites partidários são transmissores de 
conhecimento extra sobre o partido e também um órgão alternativo, mas activo, 
de comunicação partidária. 
Na secção seguinte, procuro desenvolver algumas considerações sobre o 
caso específico de análise, a natureza partidária e a comunicação política em 
Portugal. A literatura frisa que o tipo partidário e o contexto em que se 
desenrola a análise influenciam a forma como os partidos, nos diferentes países, 
utilizam os meios de comunicação, neste caso os websites (Swanson e Mancini, 
1996, p. 17-20; Norris, 2000, p. 151). Assim, apesar de a literatura existente sobre 
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websites e comunicação partidária em Portugal ser escassa, ela é relevante para 
estabelecer um ponto de comparativo com esta investigação. 
PORTUGAL: O FOCO DA ANÁLISE 
A NATUREZA PARTIDÁRIA 
Segundo Jalali (2007, p. 55), o processo de democratização4 representou 
um marco importante para a natureza dos partidos políticos portugueses. De 
acordo com o autor, as organizações partidárias em Portugal surgiram no 
período de 1974-75, após o 25 de Abril, justificando, assim, o “fraco 
enraizamento social” dos partidos, que saíram de uma ditadura com cerca de 40 
anos. As organizações partidárias portuguesas diferem do modelo que foi 
tradicional na Europa (Lopes, 2004, p. 53). Por um lado, não tivemos partidos 
característicos de massas e, por outro, as organizações partidárias não 
evoluíram de organizações extraparlamentares (ibid: p. 171). Portanto, os 
partidos políticos portugueses são descritos no geral como estruturas “de fracas 
bases organizacionais, bastante híbridas, com reduzido rácio de 
militantes/eleitores e estrutura formal típica dos partidos de massas” (Jalali, 
2007, p. 128). 
Mesmo que os partidos políticos apresentem características formais típicas 
de partidos de massas, a literatura sugere que estas se interligam com padrões 
dos “partidos de quadros modernos, partidos catch-all e partidos cartel” (ibid: p. 
128). No entanto, estas características não se aplicam a todos os partidos 
portugueses de igual forma (ibid: p. 341). O CDS-PP caracteriza-se 
historicamente pela “indeterminação ideológica, ênfase na liderança, 
faccionalismo, juntamente com um enraizamento social e bases organizacionais 
fracas” (ibid: p. 130). O Partido Socialista e o PSD não diferem muito destas 
características, apresentando-se, na opinião de Lopes (2004, p. 122) e do ponto 
de vista da ideologia, como partidos catch-all, devido à “recusa de crenças 
                                                          
4 “Democratização refere-se à mudança de regime num Estado, incluindo os processos de 
transição e consolidação democrática” (Pridham e Lewis, 1996, apud: Jalali, 2007, p. 60). 
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ideológicas, diversidade ideológica dos filiados, tendência para o centrismo e 
relativa indefinição dos programas eleitorais”. Por outro lado, Lobo (1996, p. 
1089) acrescenta que a aproximação dos partidos ao Estado permitem ao PS e ao 
PSD apresentarem algumas características de partido cartel. Diferente desta 
estrutura organizacional, o PCP “caracteriza-se por um empenho activo dos 
militantes” (Lisi, 2007, p. 186), provenientes na sua maioria do operariado 
industrial/agrícola e dos empregados, características que são tradicionais dos 
partidos de massas.  
Torna-se, ainda relevante salientar o facto de que desde o processo de 
democratização que os valores pós-materialistas assumem significante 
importância na sociedade portuguesa (Freire, 2005, p. 89). O partido “Os 
Verdes”, incluído no grupo dos partidos ecologistas, surge na sociedade 
portuguesa como partido do tipo pós-materialista. Mas este não é o único, e o 
Bloco de Esquerda surge também inserido na mesma tipologia partidária 
(Freire, 2006, p. 373 e Jalali, 2007, p. 98). Os partidos pós-materialistas 
caracterizam-se pela defesa de certos valores. Flanagan (1987, p. 1304) destaca 
“a liberdade pessoal e política; a maior participação dos cidadãos no governo, 
na sociedade e no emprego; a igualdade; a tolerância face às minorias; abertura 
a novas ideias e estilos de vida; protecção ambiental; e importância de questões 
ligadas à qualidade de vida”. De frisar que para Kitschelt (1988, p. 127), este 
grupo dos partidos pós-materialistas são denominados como “os partidos da 
nova esquerda libertária”, partilhando entre eles as mesmas características 
formais. 
Belchior (2008, p. 134) conclui que o Bloco de Esquerda “cativa a maior 
fatia do eleitorado pós-materialista”. Além disso, é um partido próximo das 
classes sociais mais jovens, mais urbanas e com formação superior (tabela 3). 
Por isso, a autora (ibid: p. 135) conclui que o Bloco de Esquerda e o PEV são os 
partidos que, em Portugal, mais se aproximam da “esquerda libertária”, 
caracterizando este grupo como: 
 
Partidos essencialmente mobilizados pelo ideal da democracia 
pluralista, participativa e libertária, estes novos partidos da esquerda 
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preocupam-se com questões ecológicas, de paz, e de assuntos políticos 
de pendor colectivo (ibid: p. 131). 
 
Fonte: Belchior, 2008, p. 134 
 
O perfil do eleitorado, desvendado pelos dados da tabela 3, permite gerar 
expectativas relacionadas com o maior ou menor uso da internet por parte dos 
partidos portugueses. Assim, o Bloco de Esquerda, a CDU, o PS e o PSD são os 
partidos com maior incentivo a utilizar as novas tecnologias. No caso do BE e 
do PSD as maiores percentagens são no eleitorado com menos de 35 anos, ou 
seja jovem; BE, PS e CDU têm números melhores em residentes em meio 
urbano, onde as novas tecnologias se fixam mais rapidamente. O BE é o partido 
com mais eleitores com formação superior, logo com proximidade de uso com 
das TIC; e BE, CDU, PS e PSD têm percentagens altas de eleitores com 
rendimentos entre 750 e 2500 euros, capaz de usufruirem das novas tecnologias 
mais facilmente. Por último, o CDS-PP, das percentagens relevantes, os eleitores 
residentes em meio urbano são os que têm maior destaque.  
 
Como vimos, uma das principais causas que justificam a evolução da 
comunicação partidária para outras arenas, como a internet, é a desfiliação 
partidária e o crescente desinteresse pela população nas questões políticas. Por 
isso, ainda relacionado com o contexto político português, parece relevante 
realçar o “descontentamento e a desafeição” dos portugueses em relação à 
política (Magalhães, 2004, p. 354). Este aspecto abona a favor dos baixos 
números nas taxas de filiação partidária, como confirma a tabela 4. Segundo 
 
TABELA 3 – PERFIL DO ELEITORADO DOS PARTIDOS POLÍTICOS PORTUGUESES (%) 
 
 
 
 
PÓS-
MATERIALISTAS 
 
MATERIALISTAS 
 
APENAS 
SIMPATIZANTES 
 
COM 
MENOS DE 
35 ANOS 
 
RESIDENTES 
EM MEIO 
URBANO 
 
EMPREGADOS 
NO SECTOR 
PÚBLICO 
 
COM 
FORMAÇÃO 
SUPERIOR 
 
COM 
RENDIMENTOS 
ENTRE 750 E 
2500 EUROS 
BE 20,7 31,0 71,4 52,5 70,0 31,6 15,0 72,7 
CDS-
PP 
12,5 75,0 63,3 0,0 50,0 18,2 8,3 41,7 
CDU 20,0 52,5 44,2 26,9 57,7 15,8 7,7 51,7 
PS 5,6 49,1 72,5 27,9 49,3 15,0 5,9 50,3 
PSD 11,8 44,9 63,4 40,7 36,0 14,7 5,4 58,5 
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Magalhães (2004, p. 354), o “divórcio entre os eleitores e os eleitos e a delegação 
de poder politicamente passiva, desinformada e desinteressada por parte dos 
cidadãos nos políticos” inferem que, o facto de os eleitores serem 
desinteressados da política, pode ser uma justificação para os partidos políticos 
portugueses procurarem outros canais comunicativos, atractivos e interactivos, 
como a internet. 
 
Fonte: Jalali, 2007, p. 82 
 
Por último, o objectivo desta secção é relacionar a dissertação com a 
natureza partidária, que nos permite perceber se os partidos portugueses 
utilizam os websites todos da mesma forma, ou se as comunicações são 
influenciadas pelo tipo de partido. Sobre esta questão, Römmele (2003, p. 11) 
sugere que os partidos têm objectivos diferentes e que isso se reflecte na 
utilização do website. Para a autora, as conclusões de Strøm (1990) sobre os 
objectivos partidários devem ser tidas em conta para perceber como cada 
partido usa e direcciona o seu website.  
TABELA 4 - TAXAS DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 1990 – 2005 
 CDS PSD PS PCP BE 
1990 --- 125,386 55,558 ---  
1991 26,801 139,253 59,869 ---  
1992 27,092 143,075 65,447 163,506  
1993 --- 162,496 68,498 ---  
1994 --- 171,931 74,127 ---  
1995 --- 181,390 81,358 ---  
1996 --- 183,630 90,602 140,000  
1999 --- 77,055 96,107 131,000 2,000 
2000 40,000 87,290 124,611 131,504 --- 
2001 --- --- 122,548 --- --- 
2002 --- --- 66,917 --- --- 
2003 --- 115,895 74,949 --- --- 
2004 --- 121,420 --- 77,500 --- 
2005 34,744 116,000 90,629 77,500 5,200 
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Assim, Strøm (1990, p. 566) identificou três objectivos dos partidos 
políticos: partidos cuja meta é maximizar votos e ganhar eleições (vote-seeking 
party); partidos cujo interesse é obter cargos públicos (office-seeking party); e 
partidos cuja principal finalidade é influenciar políticas públicas (policy-seeking 
party). Os partidos vote-seeking têm como objectivo maximizar o apoio eleitoral, 
para aceder ao governo e ao poder e, geralmente, o candidato destacado 
maximiza em si a probabilidade de ganhar eleições (ibid: p. 567). Relativamente 
aos partidos office-seeking, este grupo não procura maximizar votos, mas sim 
controlar cargos políticos. Os cargos políticos são acedidos pelos partidos que 
têm maior valor eleitoral e político, através de coligações governamentais nas 
democracias parlamentares (ibidem). Por sua vez, os partidos policy-seeking 
procuram maximizar o seu efeito nas políticas públicas. Por isso, estes partidos 
estão mais interessados nas pastas do governo, assim como com a organização 
ideológica das coligações em que participam (ibid: p. 568). 
Römmele (2003, p. 12) relaciona os objectivos partidários com os modelos 
de partidos e conclui que no grupo dos vote-seeking se encontram os partidos 
catch-all e os partidos cartel, tal como no grupo dos office-seeking. Em relação aos 
partidos, geralmente mais orientados para policy-seeking, a autora aponta os 
partidos de massas e os partidos de formações mais recentes (ibidem). Assim, 
em Portugal, PS e PSD são maximizadores de votos e o CDS-PP maximizador 
de cargos políticos. Por sua vez, os partidos maximizadores de políticas 
públicas são o PCP, historicamente ligado ao partido de massas, o BE e o PEV, 
ambos partidos de formações mais recentes.  
Em resumo, esta procura ser a analogia central da dissertação - como 
diferentes tipos de partidos, com objectivos diferentes expressam essa 
desigualdade nos websites partidários. Esta relação permite analisar 
comparativamente os partidos portugueses na utilização deste meio de 
comunicação e retirar conclusões sobre a presença das características teóricas de 
cada tipo e objectivo partidário nos sites das organizações políticas. 
Na secção seguinte, apresento uma breve descrição da comunicação 
partidária em Portugal, para estabelecer uma comparação evolutiva da 
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comunicação política e fazer uma possível relação de outras conclusões sobre o 
uso da internet ao serviço da comunicação partidária portuguesa. 
COMO COMUNICAM OS PARTIDOS PORTUGUESES? 
Como vimos, a democratização significou um marco de mudança no 
sistema partidário português, mas também na sociedade portuguesa e na forma 
como os partidos comunicavam com os eleitores. Esta secção procura delimitar 
uma evolução da comunicação partidária em Portugal, tendo como ponto de 
partida o estabelecimento da democracia e a necessidade de os partidos 
comunicarem e mobilizarem as massas para a participação nas questões 
políticas. 
Assim, saídos de uma ditadura com cerca de 40 anos, os meios de 
comunicação tradicionais (televisão, rádio e jornais) além de poucos, eram 
controlados pelo Estado, por isso os comícios partidários surgiram como o 
principal meio de comunicação e mobilização dos partidos na sociedade 
portuguesa pós 25 de Abril (d’Aguiar, 2010, p. 28).  
Porém, e tal como noutras democracias ocidentais, esta tendência foi 
perdendo lugar para os media, principalmente a televisão. Este meio começou 
por ampliar as mensagens partidárias, mas nunca substituindo os grandes 
comícios partidários. Todavia, “a partir de finais da década de 70 e durante 
toda a década de 80” os media passaram a acompanhar as campanhas eleitorais 
em Portugal (ibid: p. 29). Como exemplos deste início de mudança, Salgado 
(2007, p. 243-244) refere a campanha eleitoral de Mário Soares, em 1986 e a 
campanha de Cavaco Silva, em 1991. A primeira destaca-se pela contratação do 
realizador António Pedro Vasconcelos e a segunda pelo fim da “campanha em 
modelo caravana”. 
Contudo, há que frisar que os comícios e as arruadas não desapareceram, 
eles mantêm-se activos em períodos eleitorais e continuam a ser relevantes 
meios de mobilização. Os media começaram por dar um destaque nacional a 
estas formas de campanha, que aparentemente só tinham relevo local 
(Mesquita, 1995, p. 394). Hoje em dia, a força dos comícios partidários é menor, 
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mas continua a ser uma estratégia relevante para passar a ideia de um grande 
apoio popular à candidatura de determinado partido, principalmente através 
dos media (d’Aguiar, 2010, p. 30). 
A comunicação partidária em Portugal deu os primeiros passos na fase 
da comunicação moderna, e recorrer à televisão começou a ser uma estratégia 
em períodos eleitorais. Posteriormente, os media assumiram o palco da 
comunicação partidária diária e surgiram as estratégias e as técnicas de 
marketing político para que os partidos fossem mediatizados. Neste caso, em 
Portugal, verificou-se principalmente a personalização, porque a televisão 
assim o impõe; a contratação de especialistas e profissionais em comunicação 
para adaptar as mensagens políticas aos mass media (Mouzinho de Sena, 2006, p. 
36); e o carácter permanente da comunicação partidária, que é reforçada nos 
períodos eleitorais para “chegar aos eleitores e conquistar a sua atenção” 
(d’Aguiar, 2010, p. 29). Meirinho Martins (2007, p. 12-14) acrescenta que devido 
a estas características, as campanhas passaram a envolver “capital intensivo, 
saber intensivo e comunicação intensiva”. Como exemplo do início destas 
campanhas eleitorais, Espírito Santo e Figueiras (2010) apontam a contratação 
de profissionais estrangeiros na campanha de António Guterres, em 1995. 
Depois de se fixarem nos media e com o surgimento da internet na 
sociedade, os partidos políticos portugueses passaram a estar também 
disponíveis online, nos blogues políticos, descritos como instrumentos 
relevantes para a transmissão de informação útil sobre questões da opinião 
pública (Canavilhas, 2004). Imediatamente na mesma altura surgem os 
primeiros websites partidários, relatados como ferramentas de divulgação de 
informações, com possibilidade escassa de comentários (Rodrigues, 2010, p. 84). 
Cardoso (2006) sobre as campanhas presidenciais de 2006, conclui que os 
websites se destinam sobretudo a transmitir informações sobre os candidatos e a 
interacção é inexistente ou limitada a poucos espaços. Rodrigues (2010) e 
Rodrigues (2009) consideram que as eleições de 2009 foram o ponto de 
introdução das potencialidades da “Web 2.0” nas campanhas portuguesas, 
através das redes sociais online e dos websites mais interactivos. 
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Assim, neste momento, em Portugal, a comunicação partidária actua ao 
nível dos media e das novas tecnologias. As principais potencialidades da 
internet surgem no maior envolvimento cívico, através de participações em 
“chats em directo, fóruns de discussão, interacção entre utilizadores, grupos de 
discussão e espaços de televisão online” (Rodrigues, 2010, p. 83). Surge, 
também a possibilidade de registar e receber informações via e-mail ou 
telemóvel, onde os interessados são informados sobre as iniciativas do partido. 
Por último é permitido o envio de informações, imagens ou vídeos por parte 
dos membros (ibid: p. 87) para os sites e o registo nas redes sociais online 
ligadas aos partidos – Delicious, Digg, Facebook, Twitter, Myspace, SapoVídeos, 
Flickr, Youtube, Hi5 e Thestartracker (ibid: p. 89 e 91).  
Em conclusão, Portugal acompanhou as diferentes fases da comunicação 
partidária: pré-moderna com os comícios e as arruadas, moderna com os media 
a servirem de arena para o debate partidário e pós-moderna, onde se encontra 
actualmente. Correspondentemente, os partidos com representação 
parlamentar são os que beneficiam de maior destaque nos media tradicionais, 
usufruindo da comunicação social para transmitir a mensagem partidária. Não 
obstante, os partidos portugueses estão online, em blogues, websites e redes 
sociais. Esta caracterização permite-nos estabelecer um padrão evolutivo e 
passar de uma análise essencialmente de campanhas eleitorais (Cardoso, 2006, 
Salgado, 2007, Rodrigues, 2009 e Rodrigues, 2010) para uma análise da 
comunicação partidária em websites e em momentos não eleitorais. 
CONCLUSÃO 
O ponto fulcral deste capítulo é a evolução. A evolução dos partidos 
políticos para organizações mais fracas e interessadas sobretudo em obter o 
maior número de votos, cargos políticos ou influenciar políticas públicas. Por 
isso, reforçam a comunicação partidária e exercem um esforço maior para atrair 
a atenção de um eleitorado mais vasto e heterogéneo. 
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O consequente reforço da comunicação partidária surge com a procura 
de mais meios para passar a mensagem do partido, além dos comícios e das 
arruadas. Primeiro, seguiu-se a mediatização dos partidos políticos, com os 
media a servirem de arena para o debate político. Depois surgiu a 
“digitalização”, com os websites partidários. Aqui, os partidos desenvolvem 
canais próprios de comunicação partidária, muito semelhantes aos media, 
funcionando, sobretudo, como amplificadores dos efeitos e das mensagens da 
comunicação social. 
Com a mediatização, a comunicação partidária sofreu algumas 
alterações, nomeadamente na personalização e na contratação de especialistas 
em marketing político. Com a “digitalização”, a comunicação política mantém 
estas características e acrescenta a interactividade e a mobilização ao seu 
reportório. Os websites partidários surgem, então, nas sociedades como uma 
espécie de seguidores dos comícios e das arruadas, mas na tranquilidade do lar. 
Os eleitores podem conhecer os partidos, através da informação e do 
conhecimento publicado no site. Conhecer o seu destaque na comunicação 
social. E, simultaneamente, participar em discussões políticas ou partidárias, 
com comentários, opiniões ou sugestões. Além disso, se o eleitor quiser, o 
website disponibiliza material de propaganda do partido, para que este possa 
partilhar entre amigos e, assim, fazer “publicidade” ao partido. 
Portanto, os websites partidários são uma espécie de comícios e arruadas 
do século XXI. Mobilizam, interagem e informam os eleitores. A diferença entre 
eles é a passividade com que o website executa essas funções e a forma como 
eles chegam à população. Enquanto nos comícios, os eleitores têm de se 
deslocar ao local da sua realização, nos websites, os eleitores têm praticamente o 
mesmo, sem sair de casa. 
A literatura enfatiza a quebra no número de militâncias e filiações 
partidárias, assim como no interesse geral da sociedade por questões políticas. 
A questão que fica no ar, é sobre a necessidade dos eleitores se ligarem a 
organizações partidárias. Se a sociedade, as novas tecnologias e os próprios 
partidos levam as informações até aos eleitores, porquê que eles se vão filiar em 
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partidos, ou participar em demonstrações políticas em massa, se elas estão 
disponíveis através dos media e, agora também, da internet. 
Não é possível comparar o efeito dos media nas sociedades com o efeito 
dos websites partidários. Contudo, a conclusão a que se chega é que os websites, 
apesar das adversidades referidas, revelam-se um veículo muito vantajoso e 
promissor de comunicação para os partidos. 
Por último, a literatura frisa que os partidos são diferentes e têm 
características distintas entre si, influenciando a forma como cada website é 
utilizado. A intenção da dissertação é também estabelecer um padrão 
comparativo entre os partidos portugueses e verificar se os websites alteram o 
uso entre partidos e em que dimensões. Para isso, o capítulo seguinte descreve 
as hipóteses associadas a esta questão, assim como o método e o codebook de 
investigação. 
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Capítulo 3  
Desenvolvimento Metodológico 
Este capítulo descreve o processo de investigação. Começa por enumerar 
os partidos políticos incluídos na análise e a sua respectiva justificação. 
Desenvolve o contexto em que a recolha de dados se efectuou e explica a sua 
escolha, bem como as suas influências para as conclusões finais. Enquadra as 
hipóteses e variáveis de estudo. Por fim, apresenta a metodologia e o codebook 
da investigação. 
O objectivo da dissertação é perceber qual o uso que os partidos políticos 
portugueses fazem dos seus websites, em quatro dimensões: informação, 
interacção, mobilização e sofisticação. Para o efeito, os partidos escolhidos para 
análise são os de representação parlamentar actual, nomeadamente – PS, PSD, 
CDS-PP, PCP, BE e PEV – sendo também aqueles que, praticamente desde o 
estabelecimento da democracia em Portugal têm obtido tal representação 
parlamentar (Jalali, 2007). 
Há também que ressalvar que o PEV é um partido minoritário e só tem 
representação parlamentar devido à coligação com o PCP, formando juntos a 
CDU. Como o website da coligação – www.cdu.pt – apenas está disponível para 
períodos eleitorais, foram escolhidos para analisar os websites do PCP e do PEV 
isoladamente. Assim, será interessante estudar como um partido minoritário, 
como o PEV, utiliza este meio de comunicação partidária – o website – como 
alternativa ou complemento dos meios tradicionais que por norma não lhe 
conferem muito destaque. Por sua vez, os restantes partidos são constantemente 
noticiados nos media tradicionais, o que salienta uma certa relevância em 
perceber como é que partidos que já são mediatizados fazem uso das suas 
páginas online como instrumento de comunicação partidária. Os websites em 
estudo são os portais oficiais dos demais partidos referidos na tabela 5. 
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TABELA 5 – WEBSITES DOS PARTIDOS POLÍTICOS INCLUIDOS NA ANÁLISE 
 
PARTIDO SOCIALISTA (PS) 
 
www.ps.pt 
 
PARTIDOS SOCIAL DEMOCRATA (PSD) 
 
www.psd.pt 
 
CENTRO DEMOCRÁTICO SOCIAL – PARTIDO POPULAR (CDS-PP) 
 
www.cds.pt 
 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS (PCP) 
 
www.pcp.pt 
 
BLOCO DE ESQUERDA (BE) 
 
www.bloco.org 
 
PARTIDO ECOLOGISTA “OS VERDES” (PEV) 
 
www.osverdes.pt 
 
O CONTEXTO NÃO ELEITORAL DA ANÁLISE 
Uma das particularidades da dissertação é o estudo ser aplicado a um 
contexto não eleitoral, permitindo um conhecimento dos websites partidários 
mais factual e sistemático do que em períodos eleitorais, onde já se conhece que 
a comunicação partidária é especialmente intensa e abrangente, procurando 
destaque em todas os meios. 
O mês escolhido para análise foi o de Março de 2011, aparentemente sem 
eleições à vista. Contudo, o cenário mudou e apesar de continuar a ser um mês 
sem eleições, Março ficou marcado pelo contexto de crise económica e incerteza 
política. Na figura 1, é apresentado um cronograma dos acontecimentos 
políticos mais relevantes e que estiveram na origem das controvérsias do mês. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1- Cronograma desenvolvimentos políticos mês Março 2011. 
Anúncio de 
eleições (Junho) 
PR recebe 
partidos  Debate do PEC 
IV no 
Parlamento: 
chumbo PEC IV 
Demissão do 
Primeiro-Ministro 
  1     2      3      4      5      6     7     8      9      10     11  12   13    14   15   16   17   18   19   20    21    22    23   24   25    26   27   28  29  30  31 
Entrevista 
PM na SIC 
Comunicado 
Primeiro-
Ministro 
Chumbada 
Moção de 
Censura do 
BE ao 
Governo 
Tomada de 
posse Cavaco 
Silva (PR) 
Reunião PM 
com a Chanceler 
alemã: anúncio 
de PEC IV 
Manifestação 
CGTP  
Movimento 
“Geração à 
Rasca” 
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Assim, Março começa com o anúncio de mais um pacote de medidas de 
austeridade económica, o PEC IV. Na semana seguinte surgiram, nos media, as 
reacções dos restantes partidos da oposição, que se mostraram contra o PEC e 
anunciaram rejeitar a aplicação das medidas do novo pacote de austeridade. No 
dia 9 de Março, Cavaco Silva toma posse como Presidente da República e na 
comunicação social fervilha o discurso que pronunciou, sobretudo criticado 
pela ala esquerda. Ainda se relembrava a tomada de posse e o Bloco de 
Esquerda apresentava na Assembleia uma moção de censura ao governo de 
José Sócrates, no entanto esta foi chumbada com os votos contra do PS e a 
abstenção do PSD e do CDS-PP.  
Censurado o BE, nos media volta a debate o PEC IV e o muito possível 
chumbo do novo pacote de medidas económicas agressivas para a sociedade. O 
PSD prenuncia a não viabilidade do PEC IV (12 Março) e no dia 14 o Primeiro-
Ministro faz um comunicado ao país, anunciando oficialmente a necessidade de 
novas medidas para combater a crise económica, advertindo que não está 
“disponível para governar com o FMI”. Ainda se comentava a possível 
demissão de José Sócrates e no dia 15, o Primeiro-Ministro português dá uma 
entrevista (na SIC) e expressa publicamente a sua demissão em caso de chumbo 
do PEC IV no Parlamento.  
A reacção popular expressou-se nas ruas e, apenas com o intervalo de 
uma semana, surgiram duas manifestações. A primeira, no dia 12, foi 
maioritariamente da ala jovem do país clamando por melhores condições no 
ensino e na empregabilidade que a crise económica e as medidas dos sucessivos 
governos vinha limitando. Esta ainda estava na boca da sociedade e a CGTP já 
anunciava outra para dia 19 Março, protesto contra as novas medidas do PEC 
IV. 
A semana girou em torno do descontentamento social e das reacções 
partidárias, muito adversas às declarações do Primeiro-Ministro e das medidas 
do PEC IV, surgindo, assim, os primeiros rumores de crise política em Portugal. 
No dia 23 de Março é debatido na Assembleia o polémico pacote de austeridade 
e, como esperado, a oposição rejeitou, em massa, esta medida proposta pelo 
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governo minoritário de José Sócrates. Decorriam ainda as intervenções e o 
Primeiro-Ministro abandonou o Parlamento, anunciando posteriormente um 
comunicado de imprensa para as 20 horas. Depois das votações e do chumbo, o 
PM entrega a sua demissão ao Presidente da República, que formaliza a 
aceitação no dia 31 de Março em decreto presidencial. O PM fica desde então 
circunscrito aos poderes de Primeiro-Ministro demissionário. 
Dois dias depois, o PSD é recebido pelo Presidente da República, e no dia 
28 todos os partidos se deslocam a São Bento. Contudo, a semana foi agitada na 
comunicação social e entre as possíveis soluções para a crise política e 
económica, deslindavam críticas e culpabilizações mútuas, principalmente entre 
o PS e o PSD. Ainda não tinham sido anunciadas as eleições e nos media 
antecipava-se uma atmosfera pré-eleitoral. No dia 31 de Março, o Presidente da 
República comunica ao país a convocação de novas eleições, agendadas para 
Junho.  
Portanto, apesar de ser um mês aparentemente sem eleições, o ambiente 
político criado pelo PEC IV e pela demissão do Primeiro-Ministro, sobretudo na 
segunda metade do mês, deve ser considerada para a recolha de dados e deve 
estar presente e relacionada com os resultados da investigação, porque o 
contexto da análise pode justificar algumas das informações recolhidas. 
Neste sentido, os desenvolvimentos políticos do mês de Março de 2011 
permitem que a investigação assuma um carácter “quasi-experimental”, 
revelando resultados pré e pós crise política. Tal significa que a investigação 
pode ser observada em dois momentos. O primeiro que vai desde o dia 1 ao dia 
22 de Março, considerado um período sem características eleitorais. O segundo, 
que se inicia no dia 23 e termina no dia 31 de Março é marcado pela 
instabilidade política pós demissão do Primeiro-Ministro e consequente 
ambiente de pré-campanha eleitoral. Para a investigação é importante delimitar 
estes espaços temporais, porque eles permitem a comparação dos dados entre 
dois momentos: um inicial não eleitoral e um segundo momento mais próximo 
das características pré-eleitorais. 
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AS HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 
Na sequência do capítulo anterior surgem as hipóteses de investigação. As 
hipóteses são expectativas de pesquisa, que derivam de investigações e 
resultados que outros autores obtiveram, em estudos semelhantes a este. Assim, 
as hipóteses procuram dar resposta a quatro formulações: públicos-alvo dos 
websites; produção de conteúdos partidários ou republicação dos conteúdos dos 
media tradicionais; presença do frame de conflito; e personalização no líder.  
Como vimos no capítulo 2, uma das variáveis que influencia o uso dos 
websites partidários é a natureza partidária e os objectivos que cada partido 
ambiciona na arena política (Römmele, 2003, p. 12). Por isso, a investigação vai 
ter em conta esta influência e os resultados vão ser relacionados com as 
características associadas a cada partido.  
Em síntese do que foi referido anteriormente, os partidos maximizadores 
de votos e maximizadores de cargos públicos, correspondentes aos partidos 
catch-all e/ou partidos cartel (PS, PSD e CDS-PP), procuram somar o maior 
número de votos possível para chegar ao poder (vote-seeking) ou obter cargos 
públicos (office-seeking). Assim, enquanto partidos cujos objectivos políticos 
dependem do maior número de votos eleitorais, espera-se uma maior 
necessidade de comunicarem para se manterem activos na arena política, 
fazendo um uso mais intensivo dos websites. 
Por sua vez, os partidos maximizadores de políticas públicas 
correspondem aos partidos de massas e aos partidos da nova esquerda 
libertária (PCP, BE e PEV). Geralmente, este grupo coloca a sua ênfase no 
programa partidário, orientando-se, sobretudo, para os militantes. Portanto, 
espera-se destes partidos um uso mais institucional dos seus websites. 
Os partidos vote e office seeking esforçam-se por agradar ao maior número 
de eleitores, tanto dentro do seu eleitorado base, como a eleitores mais voláteis 
e heterogéneos. Portanto, nos websites destes partidos espera-se uma tendência 
para a personalização no líder do partido e aproveitamento das novas 
tecnologias no sentido da maior interactividade com os usuários (Römmele, 
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2003, p.12). Em relação aos partidos maximizadores de políticas públicas (policy 
seeking), as expectativas para os seus websites é que estes funcionem como um 
meio de divulgação de informações, sobretudo a militantes e sobre posições 
ideológicas do partido, onde a participação será inexistente ou limitada aos 
membros filiados e onde o maior destaque está no programa eleitoral, em vez 
do líder partidário (Römmele, 2003, p. 14). 
Assim, quanto aos públicos-alvo dos websites partidários, a literatura 
explica que, tal como outros meios de comunicação, o alvo dos sites são os 
militantes e os eleitores. Além destes, pode surgir ainda um outro alvo a 
informar, os jornalistas, neste caso por parte dos partidos policy seeking, porque 
não recebem tanto destaque mediático como os partidos vote e office seeking. Em 
contexto de campanha eleitoral os websites partidários, no geral podem surgir 
com informações adicionais para os jornalistas. Mas, tendo em conta o contexto 
não eleitoral da análise é esperado que a orientação para os jornalistas não se 
verifique, até porque o maior palco de discussão e de enfoque dos líderes é nos 
media. 
No geral, espera-se que os websites tenham como público-alvo os eleitores 
e os militantes. Em particular, os partidos vote e office seeking tenderão a 
direccionar as mensagens para o eleitorado em geral, principalmente os 
eleitores indecisos. Enquanto partidos policy seeking procuram informar 
sobretudo militantes e filiados do partido.  
 
Hipótese 1 – Os websites dos partidos vote e office seeking (PS, PSD e CDS-PP) 
destinam-se sobretudo a eleitores e os sites dos partidos policy seeking (PCP, BE 
e PEV) para militantes. 
 
Como foi dito, a literatura destaca que a maior parte das publicações dos 
websites são republicações do que foi transmitido e noticiado nos media 
tradicionais. Conforme o desenvolvido no capítulo 2, podemos estudar a 
relevância que os partidos concedem aos sites. Se as páginas funcionam apenas 
para “amplificar o efeito dos media” (Cardoso, 2006, p. 310); ou se realmente 
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funcionam como um órgão de comunicação interno, interessado em divulgar 
informações partidárias, sem a mediação jornalística.  
 
Hipótese 2 – Os websites dos partidos portugueses têm mais publicações 
shovelware do que conteúdos produzidos pelos partidos. 
Outra das particularidades referida na literatura é o facto de os partidos 
partilharem a característica da diferenciação, entrarem em conflitos ideológicos, 
que geram debates nos media. Nos websites, não podemos declarar a existência 
de debates entre partidos, porque a característica da unilateralidade não o 
permite. Os partidos publicam posições críticas em relação aos partidos 
oponentes, mas os outros não têm voz nos seus websites. Portanto, não há um 
debate activo nos websites partidários, mas sim a presença de publicações com 
frames de conflito. 
O facto de o contexto de análise não ser um período típico não eleitoral, 
como vimos, permite-nos alargar as expectativas em relação a esta questão, pois 
o mês de recolha de dados coincidiu com uma série de adversidades políticas. 
Começou com o anúncio de novas medidas de austeridade, levou à demissão 
do Primeiro-Ministro José Sócrates e intensificou o debate entre partidos e o 
governo sobre a crise económica portuguesa e a incerteza face ao futuro 
político, que culminou com o anúncio de novas eleições em Junho. 
 
Hipótese 3 – Os websites dos partidos políticos portugueses têm um elevado 
número de publicações com frame de conflito. 
Por último, outra característica frequentemente citada na literatura é a 
personalização em torno de um líder partidário. Esta particularidade começou 
com a mediatização, devido ao fenómeno da televisão, e estendeu-se aos 
websites por ser uma forma de atrair o eleitor para um contacto personalizado e 
directo com o partido. 
De acordo com as características que vimos dos partidos, espera-se que os 
vote e office seeking tenham maior tendência a destacar o líder do partido nas 
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várias publicações dos websites. Por sua vez, nos partidos policy seeking espera-se 
um destaque das posições ideológicas do partido, com mais referências às 
medidas dos programas partidários e sem um representante máximo. 
 
Hipótese 4 – Os websites dos partidos vote e office seeking (PS, PSD e CDS-PP) 
têm maior personalização, comparativamente com os partidos policy seeking 
(PCP, BE e PEV). 
ENQUADRAMENTO EMPÍRICO 
METODOLOGIA 
Segundo a literatura existente sobre este tipo de investigação, a 
metodologia adequada ao estudo será a análise de conteúdo. A análise de 
conteúdo iniciou-se nos Estados Unidos, entre 1940 e 1950, e começou por ser 
uma metodologia de estudo de jornais e do discurso político, sobretudo 
baseada em técnicas jornalísticas. Contudo, viria a evoluir para outros campos 
de pesquisa, principalmente nas ciências sociais e actualmente representa um 
método de análise de material verbal, simbólico e comunicacional 
(Krippendorff, 2004, p.17). Para o autor, a análise de conteúdo é uma técnica 
que permite fazer inferências a partir de textos e aplicado a diferentes contextos; 
e ajuda a obter novos conhecimentos e a aumentar a compreensão sobre 
fenómenos ou acções específicas (ibid: p. 18). 
Quivy e Campenhoudt (2008, p. 227) sugerem que a análise de conteúdo 
se divide em duas dimensões, diferentes entre si, que podem actuar 
separadamente ou em conjunto: a análise quantitativa e a análise qualitativa. A 
análise quantitativa geralmente refere-se a grandes quantidades de informação 
e o seu método de pesquisa baseia-se na contagem do número de ocorrências 
ou aparecimento de determinada característica no conteúdo a analisar. Por sua 
vez, a análise qualitativa refere-se à presença ou ausência de uma característica, 
ou conjunto de características, que qualificam determinado conteúdo.  
Para o estudo dos websites partidários portugueses será utilizada a 
análise de conteúdo, pois o objectivo da dissertação é analisar determinados 
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aspectos constantes nos sites. Esta análise será comparativa, uma vez que a 
intenção é contrapor as informações recolhidas entre os vários partidos. A este 
tipo de análise, Hsieh e Shannon (2005, p. 1281), designam de “análise de 
conteúdo estruturada”, orientada por um processo organizado, previamente 
estabelecido e baseado em trabalhos anteriores.  
Assim será utilizada a análise de conteúdo qualitativa, que se justifica 
pelo facto de este tipo de investigação permitir compreender 
aprofundadamente os comportamentos e as diferenças entre grupos, neste caso 
entre partidos políticos. Além de que a análise qualitativa permite apreender 
informações mais abrangentes, que a análise quantitativa seria limitativa. Por 
exemplo, na análise aos conteúdos das publicações dos websites. Contudo, a 
investigação será articulada com a análise quantitativa, porque a identificação 
das ferramentas online só pode ser medida por quantificação da sua presença e 
porque a comparação pretendida entre partidos políticos só ocorre pela 
quantificação de determinadas características do website. 
Na secção seguinte desenvolvo o codebook que auxiliará a recolha de 
dados, descrevendo quais as ferramentas a ter em conta para cada dimensão de 
análise e como a recolha dessas informações permitirá responder às hipóteses 
de investigação. 
CODEBOOK RECOLHA DOS DADOS 
Inspirado em estudos anteriores (Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a), o codebook da presente dissertação foi organizado em 
quatro dimensões de análise diferentes: informação, interacção, mobilização e 
sofisticação. 
A primeira dimensão, a da informação, refere-se a todo o tipo de 
informações, documentos ou notícias que o partido coloca à disposição no 
website partidário. Aqui, serão incluídas as informações divulgadas em 
diferentes formatos – vídeo, áudio ou texto. Neste grupo interessam as 
informações disponíveis de cima para baixo – modelo “top-down” – ou seja do 
partido para os eleitores, incluindo-se: as informações sobre o partido (história, 
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organização, estatuto, lista partidária); sobre o líder (biografia, percurso político 
e académico); manifestos (programa eleitoral, medidas políticas); comunicados 
de imprensa; discursos importantes; existência de secções dedicadas a 
segmentos da sociedade (jovens, mulheres, emigrantes); calendário de eventos; 
e arquivo de notícias, apresentados na tabela 6.  
A análise ao tipo de publicações presente nos websites partidários permite 
responder à hipótese 1 (H1) sobre os públicos-alvo das páginas partidárias 
portuguesas. Para isso, serão analisados todos os conteúdos publicados sobre a 
perspectiva de uma maior tendência para informar eleitores, militantes ou 
jornalistas. As informações para eleitores tenderão a ser mais repetitivas dos 
efeitos dos media, porque os partidos que procuram chegar aos eleitores fazem-
no ocupando o espaço mediático. Portanto, o primeiro palco de interesse é os 
media e as TIC funcionam como palco secundário, complementando esse efeito. 
A orientação para militantes será de cariz mais institucional, sobretudo sobre 
medidas, intervenções ou decretos do partido. Para os jornalistas poderão 
surgir comunicados de imprensa, que se destinam a informar sobre 
acontecimentos partidários, comícios, acções de rua, manifestações ou novas 
deliberações partidárias que se pretende que os media amplifiquem. 
Ainda na secção das informações, será feita a análise de conteúdo a três 
outros aspectos: primeiro, para determinar a existência de shovelware (H2); 
segundo, para avaliar a existência de frames de conflito nas publicações dos 
sites partidários (H3); e para testar a personalização do website e das mensagens 
(H4). 
No primeiro caso, para determinar a presença de shovelware nos websites 
partidários serão utilizados os “modelos de produção de conteúdos” propostos 
por Pavlik (1997): primeiro, o modelo transpositivo, que consiste na 
transposição dos conteúdos analógicos para o digital, com pequenas ou até 
nenhuma modificação; segundo, o modelo adaptativo, que se baseia na 
adaptação das linguagens dos meios tradicionais aos novos meios da internet; e, 
terceiro, o modelo original, em que os conteúdos de notícia são escritos e 
planeados especialmente para a Web. 
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Estes três modelos serão aplicados aos conteúdos publicados nos websites 
partidários. Portanto, no caso do primeiro modelo, este será determinado pela 
existência de publicações vídeo ou texto de outros canais de comunicação 
através da referência à publicação (geralmente, as republicações incluem a fonte 
de onde foi retirado o texto ou o vídeo), e da comparação entre os conteúdos 
publicados no site, com os conteúdos publicados nos media. Quando se tratar de 
adaptações de notícias divulgadas nos media tradicionais, os conteúdos serão 
agrupados no modelo adaptativo, pelo que consideramos o shovelware em 
menor expressão (Bentivegna, 2002). Neste caso, o shovelware em menor 
expressão diz respeito às publicações que, apesar de alterarem os conteúdos e a 
forma como estão escritos, mantêm alguma republicação. O terceiro modelo 
será avaliado pelas características das publicações partidárias – presença de 
logótipo, música partidária de apresentação, cores, grafismo, que indicam 
serem conteúdos originalmente produzidos pelo partido para o website. Assim, 
será possível responder à segunda hipótese sobre a maior presença de 
shovelware nos websites partidários, do que conteúdos produzidos pelos partidos 
(H2). 
Para determinar a presença do frame de conflito nos websites partidários, 
os conteúdos texto, vídeo e áudio serão codificados pela presença de ataques, 
insultos, provocações ou críticas directas ao partido opositor, ou ao partido do 
governo, ou a ambos (Neuman, 1992, p. 64). Geralmente, este tipo de 
publicações contrapõe dois lados: um lado crítico dos partidos para os 
opositores e um lado que enfatiza a necessidade de reformas e mudanças que o 
próprio se compromete a fazer (Schweitzer, 2008; Bentivegna, 2002; Bartien e 
Greffet, 2009). Esta secção permite-nos testar a terceira hipótese sobre a maior 
presença do frame de conflito nas publicações dos websites (H3). 
Em relação à personalização do website e das mensagens, esta será 
avaliada pela presença de características quer nos conteúdos divulgados, quer 
na organização do website. Assim, serão tidos em conta o número de referências 
ao nome do líder ou candidato nas publicações texto, vídeo e áudio; número de 
publicações com enfoque no líder ou candidato nos vídeos, fotografias, áudios e 
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texto; e destaque da imagem do líder ou candidato na estrutura do website 
(Chen e Smith, 2009; Schweitzer, 2008; Bentivegna, 2002). Desta forma, procura-
se obter respostas para a quarta hipótese sobre a personalização dos websites 
partidários (H4). 
Por último, a dimensão das informações será actualizada diariamente, 
com a contabilização do número de publicações em texto, vídeo, fotografias ou 
áudios que os partidos colocam nos websites. Estes dados permitirão desenhar a 
frequência e o intervalo das actualizações, para cada partido, durante o mês da 
análise. 
 
 
 
TABELA 6 – CODEBOOK DAS INFORMAÇÕES FORNECIDAS 
 
CATEGORIAS CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIAS 
 
 
 
DOWNLOAD DE 
DOCUMENTOS  
 
- Programa eleitoral 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Schweitzer, 2008; 
Bartien e Greffet, 2009; Lilleaker e 
Jackson, 2010; Chen e Smith, 2008; 
 
- Regulamentos 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;   
- Jornais partidários Schweitzer, 2008; 
- Lista de deputados Chen e Smith, 2008; 
 
 
BIOGRAFIAS 
 
- Líder partidário 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009; Lilleaker e Jackson, 2010; 
Bentivegna, 2002; 
- Deputados Bartien e Greffet, 2009; 
 
 
 
 
 
PARTIDO 
 
- História do partido 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Schweitzer, 2008; 
Bartien e Greffet, 2009; Lilleaker e 
Jackson, 2010; 
 
- Estatuto Partidário 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009; Lilleaker e Jackson, 2010; 
 
- Estrutura partidária 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Schweitzer, 2008; 
Bartien e Greffet, 2009; Lilleaker e 
Jackson, 2010; 
 
- Calendário de eventos 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Schweitzer, 2008; 
Bartien e Greffet, 2009; Lilleaker e 
Jackson, 2010; 
- Secções para grupos específicos (mulheres, 
jovens, emigrantes, membros do partido, 
trabalhadores) 
 
Bartien e Greffet, 2009; 
51 
 
 
 
 
 
 
NOTÍCIAS 
 
- Comunicados de imprensa 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Schweitzer, 2008; 
 
- Notícias do partido 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Schweitzer, 2008; 
Bartien e Greffet, 2009; 
 
- Entrevistas 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Schweitzer, 2008; 
Bartien e Greffet, 2009; 
 
- Discursos 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Schweitzer, 2008; 
Bartien e Greffet, 2009; 
 
- Conferências 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Schweitzer, 2008; 
Bartien e Greffet, 2009; 
 
- Arquivo de artigos / biblioteca 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Schweitzer, 2008; 
Bartien e Greffet, 2009; 
 
FRAME CONFLITO 
 
 
- Críticas aos partidos oponentes; ao partido do 
governo; ou a ambos 
 
 
Neuman, 1992; Schweitzer, 2008; Bartien 
e Greffet, 2009;  
 
 
SHOVELWARE 
 
- Modelo transpositivo - cópia dos conteúdos 
analógicos para o digital; 
Pavlik, 1997; Bentivegna, 2002; 
- Modelo adaptativo - adaptação dos 
 conteúdos; 
Pavlik, 1997; Bentivegna, 2002; 
- Modelo original - conteúdos produzidos pelos 
partidos, para a Web. 
Pavlik, 1997; Bentivegna, 2002; 
 
 
PERSONALIZAÇÃO 
 
 
- Referências ao nome do líder ou candidato nas 
publicações texto, vídeo e áudio 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Chen e Smith, 2008; 
Bentivegna, 2002 
- Número de publicações com enfoque no líder 
ou candidato nos vídeos, fotografias, áudios e 
texto 
 
Chen e Smith, 2008; Bentivegna, 2002; 
- Destaque da imagem do líder ou candidato no 
website 
 
Chen e Smith, 2008; Bentivegna, 2002; 
 
ACTUALIZAÇÕES 
 
- Frequência e intervalo de actualizações 
 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;   
 
A segunda dimensão prende-se com a interacção e pretende avaliar o uso 
de ferramentas que permitem aos partidos estimular a participação do eleitor. 
Neste sentido, Lilleaker e Jackson (2010, p. 77) desenvolveram um modelo de 
três possibilidades de interactividade num website partidário. Para os autores, o 
primeiro modelo é o mais básico, fornecendo informações ou opiniões sem 
resposta. O segundo refere-se às comunicações por e-mail ou formulários de 
contacto, cujas conversas são trocadas privadamente entre receptor e partido. E 
o terceiro modelo inclui as comunicações em fóruns, respostas a comunicações 
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publicadas no website, e envolve mais participantes do que apenas o receptor e o 
partido. 
Assim será esmiuçada a presença e utilização de quatro potencialidades: 
a disponibilização de contactos directos com o partido e com o líder; presença 
de formulários para fazer comentários ou tirar dúvidas; subscrição de 
newsletter, serviço de mensagens via telemóvel (SMS) e RSS Feeds; presença de 
fóruns discursivos, blogues e sítios para opinar; e possibilidade de conversar 
online com o líder ou outras personalidades do partido. Sobre a possibilidade 
de inserir comentários será aproveitada a análise para indicar se os partidos 
também participam e respondem aos comentários colocados; e quais as 
informações (nome, e-mail, idade, registo) que são necessárias para publicar 
comentários. Estas ferramentas estão resumidas e articuladas com o tipo de 
interactividade que Lilleaker e Jackson (2010) descrevem, na tabela 7. 
 
 
TABELA 7 – CODEBOOK DA INTERACÇÃO 
CATEGORIAS CARACETRÍSTICAS REFERÊNCIAS 
 
 
INTERACÇÃO BAIXA 
Comunicações num só 
sentido: do partido para o 
receptor; ou do receptor 
para o partido 
 
- Presença de espaços para sugestões ou 
opiniões 
 
Bartien e Greffet, 2009; 
 
- Participação em questionários online Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;   
 
 
- Subscrever newsletters 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Lilleaker e 
Jackson, 2010; Chen e Smith, 2008; 
Bentivegna, 2002; Bartien e Greffet, 
2009; Schweitzer, 2008; 
- Formulário para contacto com 
diferentes organismos do partido 
(juventude, deputados, sedes locais) 
 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;   
 
INTERACÇÃO MÉDIA 
Comunicações 
bidireccionais: do partido 
para o receptor e do 
receptor para o partido 
 
 
 
- Contactos com o partido / líder (e-
mail, telefone, morada) 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Chen e Smith, 
2008; Bartien e Greffet, 2009; 
Schweitzer, 2008; 
 
 
- Comentários e resposta a comentários 
por parte dos partidos 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Lilleaker e Jackson, 
2010; Bartien e Greffet, 2009; 
Schweitzer, 2008; 
- Enviar e receber informações via 
serviço de mensagens escritas 
Chen e Smith, 2008; Bartien e Greffet, 
2009; Schweitzer, 2008; 
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INTERACÇÃO ALTA 
Comunicações activas e 
em tempo real entre 
ambas as partes e em 
espaços para o efeito 
 
- Contacto directo no website com o líder 
ou personalidades do partido (chat-room) 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Lilleaker e 
Jackson, 2010; Bentivegna, 2002; 
Bartien e Greffet, 2009; Schweitzer, 
2008; 
 
- Participação em fóruns online, blogues 
discursivos ou sítios para debate de 
opiniões 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Lilleaker e 
Jackson, 2010; Bentivegna, 2002; 
Bartien e Greffet, 2009; Schweitzer, 
2008; 
 
A terceira dimensão, a da mobilização, pressupõe avaliar as ferramentas 
disponíveis num website para propaganda e promoção do partido. Embora, 
principalmente associada a contextos de campanha eleitoral, esta dimensão não 
será excluída da análise, porque se torna relevante perceber se e como essas 
ferramentas são utilizadas em contextos não eleitorais. Assim, os grupos a 
codificar serão: a existência de formulário para fazer parte do partido, como 
militante; meios para contribuir com doações; material partidário para download 
ou impressão (logótipos, cartazes ou panfletos); possibilidade de partilha de 
conteúdos; e possibilidade do eleitor partilhar fotos e vídeos produzidos pelo 
próprio, no website partidário. Desta forma, a tabela 8 indica as categorias 
codificadas para análise nos websites partidários. 
 
 
 
TABELA 8 – CODEBOOK PARA A MOBILIZAÇÃO 
 
 
CATEGORIAS CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIAS 
 
 
 
OBTENÇÃO DE 
RECURSOS 
(Financeiros e Humanos) 
 
 
- Formulários para inscrição para 
membros do partido 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Bartien e 
Greffet, 2009; Schweitzer, 2008; 
 
 
- Formulários para inscrição de 
voluntários  
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Bartien e 
Greffet, 2009; Schweitzer, 2008; 
 
 
- Possibilidade de fazer donativos 
online 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Bartien e 
Greffet, 2009; Chen e Smith, 2008; 
Schweitzer, 2008; 
 
 
- Venda de merchandising 
 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Bartien e 
Greffet, 2009; 
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PROPAGANDA PARTIDO 
 
 
 
 
 
 
- Material para a promoção política 
offline (download e ou impressão do 
logótipo, música partidária, cartazes, 
panfletos) 
 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Bartien e 
Greffet, 2009; Chen e Smith, 2008; 
Bentivegna, 2002; Schweitzer, 2008; 
 
- Promoção política online 
(possibilidade de partilha do material 
de promoção do partido entre 
utilizadores) 
 
 
 
Bartien e Greffet, 2009; Chen e 
Smith, 2008; Bentivegna, 2002; 
 
- Possibilidade de o utilizador 
partilhar informações (vídeos, 
fotografias) no website 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Bartien e 
Greffet, 2009; Lilleaker e Jackson, 
2010; Bentivegna, 2002; 
 
A última dimensão a ser analisada é a sofisticação e design do website 
partidário. Aqui será analisado o estilo e organização dos websites, a facilidade 
de navegação, bem como a disponibilidade de ferramentas multimédia. As 
ferramentas estão descritas, pormenorizadamente, na tabela 9. 
 
 
TABELA 9 – CODEBOOK DA SOFISTICAÇÃO 
 
 
CATEGORIAS CARACTERÍSTICAS REFERÊNCIAS 
 
 
 
 
ACESSOS 
- Opção de partilha de conteúdos (outras 
aplicações) 
 
Bartien e Greffet, 2009;  Schweitzer, 
2008; 
 
- Opção de impressão de conteúdos  
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Bartien e Greffet, 
2009;  Schweitzer, 2008;  Chen e Smith, 
2008; 
- Ligação RSS de novas aplicações Bartien e Greffet, 2009; 
 
- Tradução para outras línguas 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Schweitzer, 2008; 
- Opção para documentos em PDF Bartien e Greffet, 2009; 
- Plug-in (programa informático que serve para 
adicionar mais funcionalidades ao website 
depois de requerida permissão ao utilizador) 
 
Bartien e Greffet, 2009; 
- Barra de ferramentas Schweitzer, 2008; 
 
 
 
 
LIGAÇÕES 
 
- Internas (redes sociais, blogues, TV online, 
grupo parlamentar, sedes locais) 
 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009;   
 
- Externas (para websites que se relacionam 
com o partido, mas são externos e 
independentes deste) 
 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009; 
- Partidárias (para outros partidos ou 
organizações que partilham os mesmos 
objectivos do partido: coligações, famílias 
partidárias) 
 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;   
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- Referência (para websites neutros – sem 
influência partidária - organizações nacionais, 
internacionais, portal do governo, diário da 
república, presidente da república, parlamento) 
 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;   
 
- Comerciais (para sites publicitários) 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;   
 
 
 
 
NAVEGABILIDADE 
 
- Número de motores de busca ou pesquisa 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009;  Schweitzer, 2008; 
 
- Ícone da página principal em todas as páginas 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009;  Schweitzer, 2008; 
 
- Barra com o menu em todas as páginas 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a; Bartien e Greffet, 
2009; 
 
- Existência do mapa do site 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009;  Schweitzer, 2008; 
 
 
 
 
 
MULTIMÉDIA 
 
- Conteúdos em áudio /podcast 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009; Chen e Smith, 2008;  Schweitzer, 
2008; 
- Arquivo de conteúdos em áudio Schweitzer, 2008; 
 
- Conteúdos em vídeo / TV online partidária 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009; Lilleaker e Jackson, 2010; Chen e 
Smith, 2008;  Schweitzer, 2008; 
- Arquivo de vídeos Schweitzer, 2008; 
 
- Conteúdos fotográficos 
Bartien e Greffet, 2009;  Schweitzer, 
2008; 
 
- Galeria de fotografias 
Bartien e Greffet, 2009; Bentivegna, 
2002;  Schweitzer, 2008; 
 
- Conteúdos em movimento na página 
Gibson, 2000; Gibson e Ward, 2000; 
Gibson et al, 2003a;  Bartien e Greffet, 
2009;  Schweitzer, 2008; 
 
A RECOLHA DOS DADOS 
A recolha dos dados decorreu num período não eleitoral, durante o 
inteiro mês de Março de 2011. Os dados foram recolhidos ao final do dia, 
sempre às 18 horas. Exceptuam-se os dias 23 e 31 de Março, em que a recolha 
manteve-se à mesma hora, mas foi prolongado o horário devido a comunicados 
de imprensa. O primeiro foi o dia em que o Primeiro-Ministro José Sócrates 
apresentou a sua demissão ao Presidente da República e fez um comunicado de 
imprensa às 21 horas, pelo que o horário de análise dos websites partidários foi 
estendido para ver se as actualizações iam ocorrer no próprio dia ou, no caso do 
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PS, se o comunicado ia passar em directo no website. O que não se verificou para 
nenhuma das opções. 
No dia 31 de Março o horário da recolha de dados foi alongado porque 
às 20 horas o Presidente da República fez um comunicado ao país onde 
anunciou a antecipação das eleições legislativas para Junho. Neste caso, só o PS 
e o PCP publicaram as reacções do partido ao comunicado nos websites no 
próprio dia, através de republicação do que tinham dito à comunicação social. 
CONCLUSÃO 
Em resumo, este capítulo apresentou o enquadramento do estudo que se 
realizou no mês de Março de 2011. Este espaço temporal foi tido em conta sobre 
a perspectiva de dois momentos isolados: o primeiro não eleitoral (1 – 22 de 
Março) e o segundo em ambiente de pré campanha eleitoral (23 – 31 Março). 
Esta delimitação permite que a investigação compare a recolha de dados em 
períodos distintos e retire elações sobre essas desigualdades. 
A investigação tem como finalidade a comparação entre diferentes 
partidos, com objectivos partidários divergentes. Assim, as hipóteses procuram 
confrontar essas discrepâncias e organizam-se em quatro formulações: públicos-
alvo dos websites; presença de shovelware; o frame de conflito nas publicações 
das páginas online; e a personalização. Para responder a estas hipóteses a 
metodologia empregue foi a análise de conteúdo do tipo qualitativa, com 
quantificação das ferramentas dos websites. Para tal, foi seguido um codebook, 
organizado em quatro dimensões: informação, interacção, mobilização e 
sofisticação. 
Depois de esmiuçados o enquadramento e os objectivos da investigação, 
o capítulo seguinte descreve, de forma crítica, os dados recolhidos, procurando 
dar resposta às hipóteses geradas. 
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Capítulo 4  
Qual o uso dos websites partidários em Portugal? 
Este capítulo é dedicado à análise dos dados e discussão dos resultados 
da investigação sobre o uso dos websites partidários enquanto meio de 
comunicação política em Portugal. O objectivo é traçar a rotina das páginas 
partidárias online quanto à informação, interacção, mobilização e sofisticação, 
num período não eleitoral. 
Todos os partidos submetidos para análise apresentam pelo menos um 
website na internet disponível e actualizado (tabela 5), o que nos permite inferir 
que os websites estão presentes na comunicação política dos partidos 
portugueses. A estruturação do capítulo vai decorrer em função das dimensões 
de análise, relacionando-as com as hipóteses de investigação e com a natureza 
partidária portuguesa.  
ANÁLISE DOS DADOS E RESPOSTA ÀS HIPÓTESES 
DIMENSÃO INFORMATIVA 
Esta secção será analisada em duas subsecções distintas: a primeira trata 
as publicações diárias nos websites e a segunda refere-se aos documentos 
institucionais presentes na página online. Assim, as publicações diárias 
correspondem a todas as informações que não estavam presentes no início da 
análise e foram acessíveis apenas ao longo do mês, em formato texto e vídeo. Os 
documentos institucionais são aqueles que, mesmo que sofram actualizações, 
estão sempre presentes nos sites, com informações relativas ao partido, à sua 
organização ou constituição. 
PUBLICAÇÕES DIÁRIAS 
As publicações informativas relatam temas relacionados quase 
exclusivamente com o próprio partido, a política e o país. Os principais temas 
noticiados foram: reacções ao PEC IV, o discurso de tomada de posse de Cavaco 
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Silva, a moção de censura do BE ao governo, a demissão do Primeiro-Ministro 
José Sócrates e a presença portuguesa na cimeira Europeia de 24 e 25 de Março 
2011. Esporadicamente aparecem publicações extraordinárias, como no caso do 
PSD que noticiou a morte de Artur Agostinho. Além destes temas da 
actualidade e da opinião pública surgem também publicações relacionadas com 
acções, perguntas, debates e intervenções do partido na Assembleia da 
República.  
 
O gráfico 1 apresenta o número total de publicações divulgadas nos 
websites partidários, durante o mês de Março. Assim, o PCP com 228 
publicações diárias (média de 7,4 publicações /dia) é o partido claramente 
destacado, quando comparado com os demais no mesmo gráfico. As 
publicações dos restantes partidos são todas inferiores a 100 divulgações por 
mês, ditando uma diferença muito grande para o PCP. Neste sentido, o BE tem 
uma média de 3,1 publicações por dia, totalizando 97 conteúdos difundidos 
durante o mês de Março. Segue-se o PS com uma média não muito distante da 
do Bloco de Esquerda, 3,1 publicações por dia e um total de 95 conteúdos 
divulgados no website. O PEV, pouco mais atrás fica e regista uma média de 2,8 
publicações por dia e uma soma total de 88 publicações durante o mês de 
Março. 
Mais afastados destes valores surgem o CDS-PP e o PSD. No caso do 
CDS-PP, a média de publicações diária é de 2,1 conteúdos por dia, 
correspondendo a 65 divulgações no final do mês. Há que ressalvar que este 
valor é unicamente composto por conteúdos em texto no mês de Março, pois o 
partido não fez nenhuma publicação vídeo. O PSD, nesta análise, é o partido 
que menos publica, com uma média diária de 1,4 conteúdos e um total de 42 
comunicações divulgadas no mês de análise. 
Assim, podemos constatar que os partidos policy seeking (PCP, BE e PEV) 
são os que registam mais publicações diárias, quando comparados com os 
partidos vote e office seeking (PSD e CDS-PP). Especial atenção para o PS, que 
apresenta valores semelhantes aos do grupo policy seeking. Estes dados 
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permitem inferir que, no caso dos partidos maximizadores de políticas públicas 
os websites são um complemento à baixa mediatização que recebem dos meios 
de comunicação social. Os dados recolhidos para o PS antecipam uma 
profissionalização da comunicação partidária, que deve estar presente 
activamente em todos os meios e para todos os eleitores. 
 
 
 
 
 
Estes dados, agora agrupados no gráfico 2, permitem avaliar a relação 
entre a cronologia política do mês de Março de 2011, apresentada no capítulo 
anterior, e as publicações dos websites. Assim, os pontos mais altos das 
publicações nos sites partidários coincidem com os principais 
desenvolvimentos políticos destacados no mês de Março: dia 2, anúncio do PEC 
IV, com 29 publicações; dia 9, tomada de posse Cavaco Silva (PR), com 24 
publicações; dia 10, chumbada moção de censura do BE ao governo, com 37 
publicações; dia 14, comunicado do Primeiro-Ministro, com 16 publicações; dia 
15, entrevista PM na SIC, com 28 publicações; dia 23, debate do PEC IV no 
Parlamento: chumbo do pacote de medidas económicas adicionais e demissão 
do Primeiro-Ministro, com 47 publicações; dia 28, reunião dos partidos com o 
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GRÁFICO 1 – Nº TOTAL DE PUBLICAÇÕES NOS WEBSITES 
PARTIDÁRIOS, DURANTE MARÇO DE 2011 
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PR, com 36 publicações; e dia 31, anúncio de novas eleições para Junho, com 24 
publicações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por último, o gráfico 2 permite distinguir os dois momentos da análise, 
ressalvados no capítulo anterior. Do dia 1 de Março ao dia 22, inclusive, o 
número de publicações rondou entre cerca das 10 publicações por dia e 35 
publicações máximas diárias, em momentos já destacados. Este marco é o 
correspondente a um período não eleitoral, com acontecimentos políticos 
variados. Do dia 23 de Março ao dia 31, o número de publicações aumentou 
para cerca das 20 publicações mínimas diárias e as 45 publicações máximas 
quotidianas. Este último intervalo de tempo corresponde ao período de 
incerteza política e atmosfera pré-eleitoral. O que permite inferir que em 
momentos não eleitorais o volume de informações publicadas é mais reduzido e 
o destaque do website não é tão evidente como em momentos eleitorais, onde o 
volume informativo aumenta e o website é automaticamente mais trabalhado. 
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GRÁFICO 2 – PUBLICAÇÕES DIÁRIAS NOS WEBSITES PARTIDÁRIOS, DURANTE 
MARÇO DE 2011 
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Por sua vez, o gráfico 3 permite percepcionar sobre a regularidade de 
actualizações e o intervalo entre elas. Nenhum dos partidos é completamente 
diário em actualizações. No entanto, o PCP é o partido que apresenta 
actualizações mais regulares, tendo três dias com falta de publicações; esses três 
dias coincidem com o dia semanal de Domingo. O CDS-PP é o segundo partido 
desta lista, com cinco dias sem publicações; e o mesmo se repete com o PS. No 
caso do PEV, os comunicados de imprensa têm uma actualização menos 
regular, com 7 dias sem publicações durante o mês de Março. No PSD, as 
actualizações não são muito frequentes e durante o mês ocorrem 10 dias em que 
o partido não faz publicações. O Bloco de Esquerda totaliza 14 dias sem 
qualquer publicação, sendo o menos frequente em actualizações. 
 
 
Estes dados permitem inferir que os partidos, no geral não conferem 
máxima importância aos websites partidários. Eles usam-nos, estão presentes na 
internet, contudo não têm uma estratégia de comunicação partidária que 
permita ao partido usufruir dos websites com actualidade e frequência.  
GRÁFICO 3 – PUBLICAÇÕES DIÁRIAS NOS WEBSITES DE CADA PARTIDO 
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PUBLICAÇÕES DIÁRIAS: TEXTO E VÍDEO, QUE DIFERENÇAS? 
Depois da análise das publicações totais nos websites de cada partido 
português, esta secção apresenta os resultados recolhidos para as publicações 
em texto e em vídeo, isoladamente. Estes dados são igualmente relevantes, 
porque permitem tirar conclusões sobre o tipo de publicações que predomina 
nos websites partidários portugueses. 
PUBLICAÇÕES TEXTUAIS 
O gráfico 4, que representa o número total de publicações diárias em 
texto divulgadas durante o mês de Março, demonstra que o PCP é o partido 
com mais publicações – 185 (média de 6,0 noticias /dia) - seguido do CDS-PP, 
com 65 publicações (média de 2,1 notícias/dia) e do PS, com 63 publicações 
(média de 2,0 notícias/dia). O PEV contabiliza um total de 47 publicações 
(média de 1,5 notícias / dia) e o PSD (média de 0,9 notícias/dia) conta 27 
notícias publicadas. O partido com menos publicações é o Bloco de Esquerda – 
apenas 15 notícias – representando uma média de 0,5 notícias / dia. 
 
 
 
Destes dados concluímos que as publicações em texto são mais 
predominantes nos websites do PCP, CDS-PP e PS. No caso do PSD e do BE os 
GRÁFICO 4 – Nº TOTAL DE PUBLICAÇÕES DIÁRIAS EM TEXTO 
NOS WEBSITES PARTIDÁRIOS, DURANTE MARÇO DE 2011 
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valores são consideravelmente baixos, entre as 27 e as 15 publicações, 
respectivamente. 
Ainda na dimensão textual é possível verificar uma relação entre o 
intervalo de actualizações e o número total de publicações – gráfico 5. Neste 
caso, o BE é o menos regular e o partido com menos notícias publicadas. Por 
sua vez, o PCP é o partido com mais publicações e mais frequência nas 
actualizações.  
 
 
 
PUBLICAÇÕES AUDIOVISUAIS 
Relativamente aos vídeos, o BE é o partido destacado com 82 publicações 
(média de 2,6 vídeos/dia), no final do mês de Março. Seguido do PCP, com 43 
publicações (média de 1,4 vídeos/dia) e do PEV com 41 publicações 
audiovisuais (média de 1,3 vídeos/ dia). O PS somou 32 vídeos (média de 1 
vídeo/dia) e o PSD incluiu 15 vídeos no site (média de 0,5 vídeos/dia). Por 
último, o CDS-PP tem um espaço dedicado a publicações audiovisuais online 
do partido, mas durante o mês de Março não registou qualquer publicação.  
GRÁFICO 5 – PUBLICAÇÕES DIÁRIAS TEXTO NOS WEBSITES DE CADA PARTIDO 
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De frisar que o BE e o PEV não têm vídeos directamente no website. Ambos 
têm uma ligação que remete para um canal de vídeo no “YouTube”, onde são 
publicados vídeos dos partidos sobre as intervenções na Assembleia da 
República. 
Desta análise verificamos que os partidos que eram predominantes em 
publicações textuais – PCP, CDS-PP e PS – não são igualmente predominantes 
em conteúdos audiovisuais. Por sua vez, os partidos policy seeking são os que 
registam mais publicações audiovisuais, em contraste com os partidos vote e 
office seeking, que à excepção do PSD, apresentam valores mais elevados para 
conteúdos textuais. 
Em relação às actualizações das publicações audiovisuais, no geral estas 
são menos frequentes que as notícias em texto – gráfico 7. O partido mais 
constante é o PCP, que conta com 9 dias sem publicar conteúdos audiovisuais. 
Dos restantes partidos, o PS só regista publicações vídeo a partir do dia 10 de 
Março e daí em diante o partido ficou cinco dias sem publicar vídeos, somando 
um total de 14 dias sem publicações audiovisuais durante o mês de Março. O 
PSD é o terceiro partido mais consistente em matéria de vídeos, porém só 
começa a ser frequente a partir do dia 11 de Março, totalizando 16 dias sem 
actualizar a secção audiovisual do website.  
GRÁFICO 6 – Nº TOTAL DE PUBLICAÇÕES DIÁRIA EM VÍDEO NOS 
WEBSITES PARTIDÁRIOS, DURANTE MARÇO DE 2011 
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O BE e o PEV surgem como os partidos menos frequentes. Este dado é 
relevante porque os partidos com mais publicações audiovisuais são os que 
menos actualizam os seus vídeos. De destacar que as datas dos acontecimentos 
dos vídeos não correspondem às datas das publicações. Portanto, os vídeos de 
vários dias são acumulados, o que justifica tantas publicações num só dia e a 
distância significativa entre elas: 17 dias sem publicar para o BE e 24 dias sem 
publicar para o PEV. Daqui se infere que não há uma pessoa a trabalhar 
diariamente no website, pelo menos em matéria de upload de vídeos, não sendo 
estes um meio importante, porque não lhe é dedicado muito tempo, o que 
depreende sobre a não profissionalização da comunicação partidária nestes dois 
partidos. 
Por último, ao contrário das notícias em texto, as publicações audiovisuais 
não permitem uma relação entre o número de vídeos publicados e o intervalo 
de actualizações. O partido que mais publica é o BE, mas o partido mais regular 
é o PCP.  
 
 
 
Desta análise isolada ao tipo de conteúdo publicado nos websites 
partidários, concluí-se que o BE e o PEV privilegiam as publicações 
audiovisuais, embora estas não estejam directamente acessíveis nas páginas 
online. Os demais partidos são mais dominantes em publicações textuais. 
GRÁFICO 7 – PUBLICAÇÕES DIÁRIAS VÍDEO NOS WEBSITES DE CADA 
PARTIDO 
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Portanto, são mais utilizadas as publicações em formato de texto nos websites 
dos partidos portugueses, do que as publicações em formato de vídeo. 
Ainda sobre as informações publicadas diariamente, a sua análise de 
conteúdo permite responder às hipóteses de investigação sobre a maior ou 
menor presença de shovelware nos conteúdos publicados; sobre a presença do 
frame de conflito nas comunicações publicadas; e sobre a personalização no 
líder partidário das notícias que são colocadas nos sites. 
 
SHOVELWARE 
Relativamente à H2, os websites são “amplificadores dos efeitos dos 
media” (Cardoso, 2006, p. 310), contudo os websites têm mais publicações que 
resultam de conteúdos produzidos internamente pelos partidos, para o site. A 
média de publicações revela uma diferença não muito significativa entre os 
modelos transpositivo (com 0,49) e modelo original (com 0,51), permitindo 
concluir que nas páginas dos partidos políticos ou há notícias totalmente 
republicadas, ou conteúdos produzidos directamente para o site. Por último, a 
tabela 10 revela que não há presença do modelo adaptativo de Pavlik (1997), em 
que os conteúdos são adaptados dos meios tradicionais para o website. Este facto 
é revelador de que as notícias difundidas nos media são utilizadas como fontes 
de informação para os partidos, todavia os conteúdos não são adaptados e 
reescritos nos websites. 
TABELA 10 
SHOVELWARE 
 
MODELO 
TRANSPOSITIVO 
MODELO 
ADAPTATIVO 
MODELO 
ORIGINAL 
 % TOTAL % TOTAL % TOTAL 
PS 73,7% 70 0 0 26,3% 25 
PSD 50% 21 0 0 50% 21 
CDS-PP 100% 65 0 0 0 0 
PCP 9,6% 22 0 0 90,4% 206 
BE 85,6% 83 0   0 14,4% 14 
PEV 46,6% 41 0 0 53,4% 47 
TOTAL ----- 302 ----- 0 ----- 313 
MÉDIA  ------ 0,49 ------ 0 ----- 0,51 
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O modelo transpositivo, quando os conteúdos são republicações 
(shovelware) de outros meios de comunicação sem qualquer alteração verbal ou 
estrutural, é o que regista valores mais elevados. Assim, os partidos com mais 
republicações são o CDS-PP, com 100% de conteúdos republicados; o BE, com 
85,6%; e o PS, com 73,7%. Com valores intermédios surgem o PSD e o PEV. No 
caso do PSD, 50% representam as republicações de conteúdos; para o PEV, 
46,6% dos conteúdos totais correspondem a transcrições. O PCP é o partido 
mais escasso em republicações, com 9,6% de transposições para o seu website.  
Em relação aos conteúdos produzidos directamente para as páginas 
online, os dados revelam o inverso. O PCP é o partido que regista valores mais 
elevados, com 90,4%. Seguindo-se o PEV com 53,4% de conteúdos produzidos 
especialmente para o website e o PSD com 50% do mesmo tipo de publicações. 
Os partidos que mais republicam são os partidos que menos produzem 
conteúdos propositadamente para os sites. Assim, o PS regista 26,3% e o BE 
14,4% de conteúdos produzidos internamente. 
Em conclusão, os dados revelam que os partidos vote e office seeking 
republicam mais conteúdos, do que aqueles que produzem especialmente para 
os seus websites. Em contraste, os partidos policy seeking apresentam maiores 
percentagens de conteúdos produzidos internamente. Portanto, daqui se infere 
que os partidos policy seeking utilizam as suas páginas online para divulgar 
informações que os meios tradicionais não dão destaque. Por sua vez, os vote e 
office seeking utilizam os sites para amplificarem a mediatização concedida na 
media tradicional. 
Estas informações suscitam a resposta da H1 sobre a orientação das 
informações para eleitores, militantes ou jornalistas. Assim, concluímos que os 
websites partidários não são orientados para dar informações aos jornalistas. 
Como vimos, a maior parte das publicações dos websites são dos jornalistas dos 
meios de comunicação tradicionais. Apesar de haver um ou outro comunicado 
à imprensa, este não é o meio privilegiado de funcionar como fonte de 
informação para jornalistas. Por outro lado, os partidos policy seeking publicam 
mais informações produzidas internamente, sobretudo sobre acções, 
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intervenções e posições dos partidos, o que lhes confere uma orientação mais 
virada para os militantes. No caso dos partidos vote e office seeking o maior 
número de republicações suscita que os websites sejam orientados para eleitores, 
porque o efeito dos media é transposto para a internet, para que os partidos 
estejam presentes em todos meios de comunicação e cheguem ao maior número 
de eleitores. 
 
SHOVELWARE: DIFERENÇAS ENTRE O TEXTO E O VÍDEO 
Isoladamente, os dados permitem outras conclusões, igualmente 
relevantes. A tabela 11 mostra que nos conteúdos textuais os partidos com mais 
shovelware são os partidos vote e office seeking: o CDS-PP, com a totalidade das 
notícias a serem reproduções de outras já difundidas pelos meios tradicionais; o 
PS com 51 (81%) republicações, das 63 notícias publicadas; e o PSD com 18 
(66,7%) republicações, em 27 publicações textuais efectuadas. Nos demais 
partidos, só o BE conta com uma republicação (6,7%) e 93,3% (14 publicações) 
de publicações produzidas pelo partido. O PCP e o PEV têm o total das 
publicações assinaladas como modelo próprio. Para estes três últimos, as 
publicações produzidas pelo próprio partido correspondem a comunicações 
internas, comunicados à imprensa, perguntas ao governo, ou intervenções na 
Assembleia da República.  
 
TABELA 11 
SHOVELWARE EM CONTEÚDOS TEXTO 
 
MODELO 
TRANSPOSITIVO 
MODELO 
ADAPTATIVO 
MODELO 
ORIGINAL 
 % TOTAL % TOTAL % TOTAL 
PS 81% 51 0 0 19% 12 
PSD 66,7% 18 0 0 33,3% 9 
CDS-PP 100% 65 0 0 0 0 
PCP 0 0 0 0 100% 185 
BE 6,7% 1 0   0 93,3% 14 
PEV 0 0 0 0 100% 47 
TOTAL ----- 135 ----- 0 ----- 267 
MÉDIA  ------ 0,34 ------ 0 ----- 0,66 
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O modelo transpositivo presente em quatro dos seis partidos analisados 
– PS, PSD, CDS-PP e BE – foi identificado através do confronto entre as 
publicações diárias e as notícias dos meios de comunicação tradicionais. Esta 
confrontação foi necessária para o PS, PSD e BE, porque no caso do CDS-PP, o 
partido identifica a fonte de onde foram importadas as notícias. 
O modelo de produção de conteúdos é o que está presente em maior 
destaque no PCP, BE e PEV (partidos policy seeking), justificado pela maior parte 
dos conteúdos publicados serem de comunicados à imprensa, intervenções do 
partido ou posições sobre questões políticas. No caso do BE, as publicações são 
essencialmente decisões ou anúncios da Mesa Nacional, que se trata de um 
órgão institucional do partido. As publicações que não são do organismo 
institucional, remetem para notícias do website “Esquerda.net”, que é um portal 
de comunicação do Bloco de Esquerda ou para o website do “blocoparlamento”, 
onde são publicadas as questões, propostas ou acções do BE na Assembleia.  
Em relação aos conteúdos audiovisuais, a tabela 12 indica o inverso dos 
conteúdos textuais. O BE e o PEV têm a totalidade de conteúdos republicados 
do canal “ARTV”, e o PCP tem 22 vídeos (51,2%) republicados também da 
“ARTV”, dos 43 publicados no website. Inseridos neste grupo de maiores 
republicações de vídeos está o PS, com 19 (59,4%) dos 32 vídeos a confirmarem 
ser shovelware de outros conteúdos já divulgados. Por sua vez, o PSD é o partido 
com mais produções internas de conteúdos audiovisuais, somando um total de 
13 vídeos (80%) próprios, dos 15 publicados. O PCP é o partido intermédio, e a 
diferença entre republicações e vídeos produzidos internamente é mínima. 
Assim, 21 vídeos (48,8%), dos 43 publicados são produzidos internamente pelo 
partido.  
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TABELA 12 
SHOVELWARE EM CONTEÚDOS VÍDEO 
 
MODELO 
TRANSPOSITIVO 
MODELO 
ADAPTATIVO 
MODELO 
ORIGINAL 
 % TOTAL % TOTAL % TOTAL 
PS 59,4% 19 0 0 40,6% 13 
PSD 20% 3 0 0 80% 12 
CDS-PP 0 0 0 0 0 0 
PCP 51,2% 22 0 0 48,8% 21 
BE 100% 82 0   0 0 0 
PEV 100% 41 0 0 0 0 
TOTAL ----- 167 ----- 0 ----- 46 
MÉDIA  ------ 0,78 ------ 0 ----- 0,22 
 
Geralmente, as republicações audiovisuais são de entrevistas, 
comunicados oficiais e posições críticas dos partidos. Os conteúdos produzidos 
internamente referem-se a acções internas do partido, como, por exemplo, as 
eleições para Secretário-Geral do PS ou o 90º aniversário do PCP. Quando os 
vídeos são produzidos internamente, estes têm o logótipo e a apresentação 
própria do partido.  
Desta análise isolada podemos concluir que a média de republicações de 
conteúdos é maior nas publicações audiovisuais – 0,78 – do que nas notícias em 
texto – 0,34. Em contraste, a média de conteúdos produzidos internamente 
aumenta para as publicações em texto – 0,66 e diminui nos vídeos – 0,22. Nas 
publicações em texto, os partidos vote e office seeking são os que republicam mais 
conteúdos da media tradicional, em contraste com os partidos policy seeking que 
se destacam na produção de conteúdos internos. Relativamente às publicações 
audiovisuais, os partidos policy seeking são os que se evidenciam na 
republicação de conteúdos. Aqui, em relação aos vídeos produzidos para o 
website, somente o PSD se destaca. 
 
FRAME DE CONFLITO 
Relativamente ao frame de conflito (H3), os dados da tabela 13 permitem 
confirmar que as publicações dos websites têm frame de conflito. Além disso, os 
resultados indicam que os partidos com a maioria das publicações com frame 
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de conflito são os partidos vote e office seeking: o PS (51,6%) e o PSD (50%), 
geralmente os partidos de governo e os maiores partidos quando na oposição. 
Por outro lado, os conteúdos do PEV, com 18,2% e do PCP, com 14,5% indicam 
a existência de frame de conflito, contudo este revela-se em menor destaque 
quando comparado com as percentagens dos demais partidos. Por último, com 
valores intermédios, e algo aproximados até, surgem o BE, com 37,1% e o CDS-
PP, com 36,9% dos conteúdos publicados com frame de conflito. 
TABELA 13 
FRAME DE CONFLITO 
 % TOTAL 
PS 51,6% 49 
PSD 50% 21 
CDS-PP 36,9% 24 
PCP 14,5% 33 
BE 37,1% 36 
PEV 18,2% 16 
TOTAL ----- 179 
MÉDIA  0,29 
 
Neste sentido, a hipótese 3 sobre a presença de conflito nas publicações 
dos websites partidários confirma-se. Todos os partidos têm conteúdos com 
frame de conflito. Todavia, a média de publicações com conflito interpartidário 
é pequena – 0,29 -, comparada com a média de publicações sem frame de 
conflito – 0,71. Tal, apesar do contexto de crise que suscita maior 
competitividade entre partidos. Os partidos vote e office seeking são os que 
apresentam percentagens mais elevadas para este tipo de publicações. 
 
FRAME DE CONFLITO: DIFERENÇAS ENTRE O TEXTO E O VÍDEO 
Isoladamente, os resultados revelam outras conclusões. O frame de 
conflito está mais presente em conteúdos audiovisuais, do que nas publicações 
em texto. O partido que tem mais publicações texto com conflito interpartidário 
é o PSD (51,8%). O PS (42,9%), o CDS-PP (36,9%), o PCP (12,8%), o BE (20%) e o 
PEV (10,6%) registam valores abaixo dos 50%. Nas publicações vídeo, os dados 
são diferentes, e o PS (68,7%) é o partido com o maior número de publicações 
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com frames de conflito. Enquanto, os demais – PSD (46,7%), PCP (20,9%), BE 
(40,2%) e PEV (26,8%) – expressam conflito, mas não na sua maioria. O gráfico 8 
demonstra que a principal diferença entre conteúdos texto e conteúdos vídeo, 
para a questão do conflito, é a alternância de posições entre PS e PSD. 
 
 
  
 
Relativamente aos conteúdos textuais, uma parte significativa das 
publicações destinam-se a relatar o conflito com os opositores. Neste sentido, o 
PSD (51,8%) e o PS (42,9%) são os dois partidos que apresentam maior 
percentagem de notícias publicadas com críticas mútuas. O CDS-PP apresenta 
36,9% e é o terceiro partido que tem mais percentagem de notícias contra o 
governo ou os partidos do “bloco central” – PS e PSD. Com percentagens 
menores aparecem o BE (20%), o PCP (12,8%) e o PEV (10,6%) que dirigem 
comunicações contra o governo ou os partidos PS, PSD e CDS-PP. 
Em vídeo, o PS é o partido que mais utiliza o website, nomeadamente a 
“PSTV5”, como meio de conflito interpartidário, representando 68,7% das 32 
publicações contadas. As críticas dirigem-se quase na totalidade ao PSD e o 
restante refere-se à oposição, no geral. O PSD aparece em segundo nesta lista, 
com 46,7% das 15 publicações a constituírem posições críticas ao PS ou ao 
                                                          
5 Canal audiovisual online do Partido Socialista 
42,9% 
68,7% 
51,8% 
46,7% 
36,9% 
12,8% 
20,9% 20% 
40,2% 
10,6% 
26,8% 
Conteúdos Textuais                                    Conteúdos Audiovisuais 
    0% 
GRÁFICO 8 – % FRAME DE CONFLITO EM CONTEÚDOS TEXTUAIS E 
CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS 
 PS     PSD    CDS    PCP     BE     PEV  PS     PSD    CDS    PCP     BE     PEV 
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governo. Os números do BE (40,2%), do PCP (20,9%) e do PEV (26,8%) referem-
se, essencialmente a intervenções feitas pelos partidos na Assembleia da 
República, em que os respectivos partidos tecem críticas ao governo 
isoladamente ou ao conjunto Governo / PSD e CDS-PP.  
Desta análise concluímos que os partidos vote e office seeking são os 
partidos com mais frame de conflito nas publicações das páginas online, tanto 
em texto, como em vídeo. Nos partidos policy seeking, a presença de frame de 
conflito nas publicações aumenta nas publicações audiovisuais. 
 
PERSONALIZAÇÃO 
Por último, a tabela 14 revela os dados que permitem comprovar a H4 
sobre a personalização das mensagens partidárias nos partidos vote e office 
seeking, em contraposição aos partidos policy seeking. Assim, no grupo dos vote e 
office seeking, o PS e o PSD são os partidos com maiores percentagens de 
personalização – 40,5% para o PSD, 31,6% para o PS e 24,6% para o CDS-PP. 
Nos policy seeking, o PCP soma 8,3% e o BE pouco mais, com 11,3% de 
conteúdos de enfoque ou destaque sobre o líder partidário. Aqui, destaca-se o 
PEV, com 53,7% de personalização sobre a sua líder6.  
TABELA 14 
PERSONALIZAÇÃO 
 % TOTAL 
PS 31,6% 30 
PSD 40,5% 17 
CDS-PP 24,6% 16 
PCP 8,3% 19 
BE 11,3% 11 
PEV 53,7% 22 
TOTAL ----- 115 
MÉDIA  0,19 
 
                                                          
6 De destacar que o PEV tem dois deputados com representação parlamentar e os dados referentes a este 
partido são sobre os conteúdos audiovisuais, cujas comunicações alternam entre os dois representantes do 
partido. 
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PERSONALIZAÇÃO: DIFERENÇAS ENTRE O TEXTO E O VÍDEO 
Aqui, além das diferenças entre conteúdos em texto e publicações 
audiovisuais, serão incluídos os dados para fotografias e podcasts. As 
percentagens de personalização das publicações diárias foram medidas pelo 
destaque do nome do líder na publicação, quer fosse ele a dirigir a comunicação 
ou fosse uma referência em comunicações de outros dirigentes políticos. 
Assim, a tabela 15 indica que em relação às publicações textuais, PS e PSD 
são os partidos que conferem maior destaque ao seu líder partidário, 
representando 33,3% das notícias totais de cada um. O BE é o partido que se 
segue, com 26,7% das notícias a representarem ou fazerem referência ao líder 
Francisco Louçã. O CDS-PP, não muito atrás do BE, tem 24,6% das 65 
publicações totais com destaque do Paulo Portas. Por fim, aparece o PCP com 
uma percentagem menor, apenas 5,9% do total de 185 notícias publicadas. O 
PEV nas comunicações textuais não apresenta valores porque as comunicações 
diárias não têm personalização. 
 
TABELA 15 
PERSONALIZAÇÃO CONTEÚDOS TEXTO 
 % TOTAL 
PS 33,3% 21 
PSD 33,3% 9 
CDS-PP 24,6% 16 
PCP 5,9% 11 
BE 26,7% 4 
PEV 0 0 
TOTAL ----- 61 
MÉDIA ----- 0,15 
 
Relativamente aos vídeos, a tabela 16 revela que o PSD é um dos partidos 
com mais enfoque no líder partidário, com uma representação de 53,3% do total 
de publicações audiovisuais. Os resultados mostram que o PS, com 28,1%, é o 
segundo partido com mais enfoque no líder. PCP, com 18,6% e o BE com 8,5% 
são os partidos que, apesar de darem destaque ao líder do partido, fazem-no em 
menor quantidade de vezes. Ainda nos partidos policy seeking, o PEV destaca-se 
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com uma percentagem de 53,7% de destaque sobre a deputada e líder 
parlamentar Heloísa Apolónia. 
TABELA 16 
PERSONALIZAÇÃO CONTEÚDOS VÍDEO 
 % TOTAL 
PS 28,1% 9 
PSD 53,3% 8 
CDS-PP 0 0 
PCP 18,6% 8 
BE 8,5% 7 
PEV 53,7% 22 
TOTAL ----- 54 
MÉDIA ----- 0,25 
 
Em resumo, a média de publicações audiovisuais com destaque do líder 
partidário é superior – 0,25 – à média de publicações em texto – 0,19 – para a 
mesma característica. Neste sentido, os conteúdos que, geralmente, concedem 
mais realce ao líder do partido são os conteúdos audiovisuais. Os partidos vote e 
office seeking são os que destacam maioritariamente o líder partidário, sendo que 
o PEV significa a excepção de contraste com os partidos policy seeking. 
A análise aos conteúdos fotográficos e dos podcasts serve para confirmar os 
relatos de personalização acima referidos. Neste sentido, o PS é o partido que 
dá maior destaque ao líder partidário, em quatro das sete fotografias publicadas 
(57,1%) sobre José Sócrates. O CDS-PP destaca o líder Paulo Portas em quatro 
das oito fotografias publicadas (50%). O PCP dá destaque a Jerónimo de Sousa 
em oito fotografias, num total de 107 publicadas (7,5%). O PSD, o BE e o PEV 
não têm álbuns fotográficos publicados. Em relação aos podcasts, o PCP é o 
único que tem esta opção activa e publicou conteúdos durante o mês de análise. 
Dos 21 conteúdos áudio publicados, 19% são comunicações do líder do partido, 
Jerónimo de Sousa. 
Em suma, estes dados confirmam que, de facto, os partidos vote e office 
seeking – nomeadamente o PS, PSD e o CDS-PP – dão um destaque mais 
acentuado aos líderes, evidenciando no website a imagem do líder do partido. 
Por outro lado, nos partidos policy seeking a personalização não se verifica em 
grande evidência. A personalização está presente, mas o destaque não recai 
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exclusivamente sobre o líder do partido, surgindo, frequentemente, publicações 
sobre ou com outros representantes do partido.  
PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS 
Em função dos documentos institucionais disponíveis, a tabela 17 
apresenta que tipos de documentos e quais as informações que estão 
disponíveis nos websites partidários. 
TABELA 17 – DOCUMENTOS DISPONÍVEIS 
DOWNLOAD 
DOCUMENTOS 
 PS PSD CDS-PP PCP BE PEV TOTAL 
 
PROGRAMA 
PARTIDO 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
 
REGULAMENTOS7 
 
SIM SIM SIM NÃO SIM NÃO 4 
 
LISTAS DEPUTADOS 
 
NÃO NÃO NÃO SIM NÃO SIM 2 
 
JORNAIS 
PARTIDÁRIOS 
 
SIM SIM NÃO SIM SIM SIM 5 
 
ARQUIVO / 
BIBLIOTECA 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
TOTAL 4 4 3 4 4 4 23 
PARTIDO 
 
HISTÓRIA 
 
SIM SIM SIM SIM NÃO SIM 5 
 
ESTATUTO8 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
 
ESTRUTURA 
 
SIM SIM SIM SIM NÃO SIM 5 
 
CALENDÁRIO 
EVENTOS 
 
SIM SIM NÃO SIM NÃO NÃO 3 
 
SECÇÃO GRUPOS 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
TOTAL 5 5 4 5 2 4 25 
BIOGRAFIAS 
 
LÍDERES 
PARTIDÁRIOS 
 
SIM SIM SIM NÃO NÃO NÃO 3 
 
DEPUTADOS 
 
NÃO NÃO NÃO SIM NÃO SIM 2 
TOTAL 1 1 1 1 0 1 3 
TOTAL 
 
14 
 
10 10 8 10 6 9  
                                                          
7 Por regulamentos foram codificados todos os documentos possíveis de aceder nos websites, que se 
referiam a legislação aplicada ao partido e aos seus membros, por exemplo: regulamento eleitoral, 
regulamento financeiro, regulamento de pagamento de quotas, regulamento de admissão e transferência 
de militantes, direito de tendência, regulamento de opinião, regulamento dos órgãos nacionais, 
regulamento do conselho nacional e regulamento de disciplina.  
 
8 Por estatutos foram codificados os documentos acessíveis nas páginas online que se referiam à 
organização interna do partido, bem como aos seus princípios. 
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Em relação aos documentos disponíveis, o PS (com 10), o PSD (com 10)  e 
o PCP (com 10) são os partidos que mais informações institucionais 
disponibilizam nos websites. Dos documentos para download, todos os partidos 
têm o programa do partido acessível, assim como um arquivo/biblioteca de 
conteúdos. O CDS-PP é o único partido que não tem o jornal partidário 
disponível no site, enquanto os restantes disponibilizam-no em PDF 
directamente no site ou via correio electrónico. Em relação à lista de deputados, 
somente o PCP e o PEV expõem os seus deputados no website do partido. Por 
último, nesta categoria, os regulamentos não estão disponíveis no PCP e no 
PEV.  
Na categoria dos documentos do partido, os estatutos e a secção para 
grupos específicos está disponível em todos os partidos. Por sua vez, a história 
do partido e a estrutura não estão acessíveis no BE, todos os outros tem um 
separador com estas informações. Por último, o calendário de eventos não está 
visível no CDS-PP, BE e PEV, pelo contrário, nos websites do PS, PSD e PCP é 
possível acompanhar as acções do partido mensalmente. 
Especificamente, a secção para grupos analisa a presença de secções 
distintas no website para agregações do partido, como os jovens ou os 
trabalhadores, por exemplo. Neste sentido, todos os partidos têm esta opção 
activa. O PS conta com 3 secções específicas: “mulheres socialistas”, Juventude 
Socialista (JS) e militantes do partido. O PSD também tem um total de 3 secções: 
uma para os Trabalhadores Sociais Democratas (TSD), outra para a Juventude 
Social Democrata (JSD) e outra para os emigrantes. Análogo, o PCP também 
tem 3 secções e para os mesmos públicos: trabalhadores, Juventude Comunista 
Portuguesa (JCP) e emigrantes. Igualmente com 3 secções, o BE tem um 
separador específico para os jovens, outro para os trabalhadores e outro para a 
LGTB. Com menos secções, o CDS-PP tem um separador para a Federação dos 
Trabalhadores Democratas-Cristãos e outro para a Juventude Popular (JP). O 
PEV tem unicamente um separador para os jovens – EcoloJovem. 
Relativamente às biografias, apenas os partidos vote e office seeking têm 
disponíveis as biografias dos líderes partidários – José Sócrates, Passos Coelho e 
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Paulo Portas. Por outro lado, os partidos policy seeking não têm essas 
informações acessíveis. No caso das biografias dos deputados, apenas o PCP e o 
PEV dão conta do percurso dos deputados dos respectivos partidos. Estes 
dados permitem-nos relacionar e reforçar a personalização mais evidente nos 
partidos vote e office seeking, os únicos que têm disponíveis as bibliografias dos 
líderes partidários. 
Da análise à tabela 17 concluímos que os websites dos partidos políticos 
têm como função principal a divulgação de informações institucionais e 
conhecimento sobre o funcionamento e organização interna do partido. Assim, 
sem grandes diferenças, os partidos, geralmente mais orientados para os 
militantes disponibilizam menos documentos institucionais do partido. Por 
outro lado, os partidos mais interessados em captar eleitores (neste caso, o PS e 
o PSD) disponibilizam o acesso a mais informações e documentos, o que revela 
maior interesse destes em informar os potenciais eleitores indecisos. 
 
DIMENSÃO INTERACTIVA 
Nesta dimensão serão analisadas as ferramentas de interacção e contacto 
entre partidos e eleitores. Aqui, três níveis são destacados: básico, com presença 
de comunicações num só sentido - do partido para o receptor ou do receptor 
para o partido; médio, com comunicações bidireccionais do partido para o 
receptor e do receptor para o partido; e alto, com comunicações activas e em 
tempo real entre ambas as partes e em espaços para o efeito.  
Da análise da tabela 18, podemos retirar duas conclusões: primeiro, os 
partidos policy seeking (PCP, BE e PEV) são os mais básicos no campo da 
interactividade, tendo apenas disponível a newsletter e os contactos do partido. 
Pelo contrário, os partidos vote e office seeking (PS, PSD e CDS-PP) são os que 
mais se esforçam por promover a interactividade, situando-se num nível mais 
intermédio. 
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TABELA 18 – TIPO INTERACTIVIDADE 
  
 
PS 
 
PSD 
 
CDS-PP 
 
PCP 
 
BE 
 
PEV 
 
TOTAL 
 
 
 
 
BÁSICO 
 
ESPAÇOS OPINIÕES NÃO 
SIM 
(1) 
SIM NÃO NÃO NÃO 2 
 
QUESTIONÁRIO ONLINE  
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
 
NEWSLETTER 
 
SIM SIM NÃO SIM SIM SIM 5 
 
FORMULÁRIO CONTACTO 
COM DIFERENTES SECTORES 
 
SIM SIM NÃO NÃO NÃO NÃO 2 
TOTAL 2 3 1 1 1 1 9 
 
 
 
 
MÉDIO 
 
COMENTÁRIOS 
 
NÃO SIM SIM NÃO 
NÃO 
(3) 
NÃO 2 
 
RESPOSTA COMENTÁRIOS 
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
 
CONTACTOS 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
 
SMS 
 
SIM NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 1 
TOTAL 2 2 2 1 1 1 9 
 
 
ALTO 
 
CHAT ROOM 
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
 
FÓRUNS 
 
NÃO 
SIM 
(2) 
NÃO NÃO NÃO NÃO 1 
TOTAL 0 1 0 0 0 0 1 
 
TOTAL 
 
 
10 4 6 3 2 2 2  
(1) GENEPSD 
(2) CRE – Comissão de Revisão Estatutária 
(3) O website do Bloco.org não permite comentários, contudo como vimos algumas das 
publicações remetem para o website do esquerda.net e nesse site já são permitidos comentários. 
De qualquer forma, as notícias que foram analisadas não tinham comentários no website 
esquerda.net. 
No nível básico, PSD e CDS-PP são os únicos partidos com espaços para 
deixar opiniões ou sugestões. No caso do PSD, o partido tem um separador 
activo (GENEPSD) onde é possível aos interessados enviar e participar nas 
propostas para a construção e revisão do Programa Eleitoral do Partido. No 
caso do CDS-PP, há um espaço no website que diz “sugestões: deixe aqui os seus 
comentários”, onde preenchendo um formulário com e-mail e assunto é 
possível enviar as opiniões ou sugestões pretendidas. Estes comentários não são 
publicados no website. 
Além destas opções, o CDS-PP dispõe de um outro separador “Quero 
saber” onde podem ser enviadas “dúvidas, questões, críticas ou sugestões” 
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directamente para o partido, contudo estes comentários também não ficam 
disponíveis online para discussão pública. Semelhante a este separador, o PSD 
tem uma outra opção no website, no separador “Fale connosco”, onde “para o 
Partido Social Democrata a opinião dos seus militantes e simpatizantes é 
importante, tal como as sugestões de todos aqueles que nos visitam, mesmo que 
não partilhem as nossas ideias”. Contudo, estes separadores específicos, no caso 
destes dois partidos, funcionam da mesma forma que o separador dos contactos 
gerais do PS, PCP e BE. Existe, igualmente um formulário onde é possível 
enviar qualquer tipo de mensagem, seja ela opinativa, sugestiva ou um 
comentário. A grande diferença entre estes separadores não é a forma e a 
organização deles, mas a mensagem de incentivo, quer no CDS-PP, quer no 
PSD, para os eleitores participarem, porque aquele espaço é destinado a esse 
objectivo. 
No nível intermédio, todos os partidos têm disponíveis os contactos. PS, 
PSD e PEV são os três partidos que disponibilizam os contactos da sede do 
partido e das concelhias nos vários distritos do país. O PSD tem disponível, 
também, os contactos das “estruturas autónomas”, ou seja da JSD e da TSD. No 
entanto, PS e PSD são os únicos partidos que deixam em aberto a possibilidade 
de contacto com departamentos específicos do partido. No caso do PS, é 
possível enviar uma mensagem para o “departamento de comunicação e 
imagem” ou para o “departamento dos militantes”. O PSD é mais extenso e no 
separador “Fale connosco” é possível enviar ou direccionar uma mensagem a 
diversos sectores do partido – apoio jurídico, conselho de jurisdição nacional, 
documentação, emigração, ficheiro de militantes, implantação regional, Povo 
Livre, quotas, relações públicas e serviços financeiros. O PEV é o único que 
disponibiliza o contacto do Grupo Parlamentar. O PCP tem disponível o 
contacto geral da sede do partido. O CDS-PP, através de hiperligações que 
remetem para outras páginas online, tem os contactos dos “autarcas CDS”, da 
“Juventude Popular”, do “grupo parlamentar”, da “Federação dos 
Trabalhadores Democratas-cristãos” e das concelhias do partido. O BE 
disponibiliza o contacto da sede geral do partido e uma ligação para o “Grupo 
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Parlamentar”, onde é possível enviar questões ou falar directamente com os 
membros do grupo, através de uma linha verde gratuita. 
Em relação aos comentários, PSD e CDS-PP têm activa esta função para 
os conteúdos publicados no website. O PSD contabilizou um total de 91 
comentários às 27 notícias texto colocadas no mês de Março e 15 comentários 
aos vídeos publicados. A maior parte dos comentários, no caso do PSD, são 
mensagens sugestivas (21), opinativas (43) ou de força (12) e esperança (11) e 
ainda questões ao partido (7). Também surgem, esporadicamente, mensagens 
de desagrado (12). O CDS-PP tem a opção de comentário no separador “Partido 
Aberto”. Neste espaço, o partido submete notícias à sua escolha para comentar. 
Durante a análise, seis publicações estiveram disponíveis e somente duas 
registaram comentários, somando um total de 24 comentários às duas notícias. 
Por último, neste nível intermédio, o PS é o único partido que dispõe a função 
de enviar mensagens escritas (SMS) com actualizações de notícias, porém esta 
função apenas é válida para militantes do partido. 
Duas outras questões devem ser frisadas sobre os comentários. Primeiro, 
nos dois partidos que permitem comentários (PSD e CDS-PP), nenhum deles 
respondeu aos comentários. O que acontece em alguns casos é que os 
comentadores respondem ou debatem uns com os outros. Segundo, para se 
fazer comentários, quer no website do PSD, quer no website do CDS-PP, não é 
necessário registo, tendo-se de indicar o nome, o e-mail e fazer o comentário, 
que fica disponível automaticamente, sem passar por um processo de 
autorização do partido para publicar. 
Em relação ao nível alto de interactividade, o PSD é o único partido com 
um fórum para participar e debater questões. O separador disponível para esta 
função é o “CRE” (Comissão de Revisão Estatutária); contudo, só os militantes 
podem participar e as questões em debate são sobre a revisão estatutária.  
A título de conclusão sobre esta dimensão interactiva, os partidos vote e 
office seeking são os que mais se empenham neste sentido, visto que os demais 
partidos (policy seeking) têm somente o contacto e a newsletter disponível. O PSD 
e o CDS-PP destacam-se nesta secção porque permitem comentários às 
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publicações e essa opção estimula a uma maior participação dos eleitores. 
Contudo, os comentários por parte dos utilizadores surgem, mas ambos os 
partidos não aproveitam essa ferramenta e não participam na discussão que 
emerge entre os utilizadores. Portanto, o PSD e o CDS-PP têm uma 
oportunidade de interactividade activa com os eleitores, mas não a aproveitam. 
Por sua vez, o PS é único na utilização do serviço de SMS que, embora 
permitido somente a militantes, estimula a participação dos seus membros de 
uma forma original. Por último, esta dimensão permite inferir que a 
interactividade permitida nos websites partidários não é de livre acesso a todos 
visitantes e, na maior parte das ferramentas estudadas, existe a limitação de 
exclusividade para militantes, mesmo em partidos vote e office seeking, que de 
acordo com a teoria, se esperava uma maior abertura. 
DIMENSÃO DA MOBILIZAÇÃO 
Relativamente ao incentivo à mobilização partidária nos websites, foram 
distinguidas duas categorias: a primeira sobre a obtenção de recursos para o 
partido e a segunda sobre a disponibilização de propaganda partidária nos 
websites. Neste sentido, a tabela 19 permite-nos concluir que os websites 
partidários em matéria de obtenção de recursos apenas têm activa a função de 
angariação de militantes (em 4 partidos). Já a mobilização pela propaganda 
partidária é a função mais acessível nos websites portugueses, com a quase 
totalidade dos partidos a terem presente 2 das 3 opções estudadas. 
 
 
TABELA 19 – INCENTIVO À MOBILIZAÇÃO PARTIDÁRIA 
  
 
PS 
 
PSD 
 
CDS-PP 
 
PCP 
 
BE 
 
PEV 
 
TOTAL 
 
 
 
 
OBTENÇÃO 
RECURSOS 
 
MEMBROS PARTIDO 
 
SIM SIM SIM NÃO SIM NÃO 4 
 
VOLUNTÁRIOS 
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
 
DONATIVOS ONLINE 
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
 
PUBLICIDADE COMERCIAL 
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
 
MERCHANDISING 
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
TOTAL 1 1 1 0 1 0 4 
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PROPAGANDA 
 
PROMOÇÃO OFFLINE 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
 
PROMOÇÃO ONLINE 
 
SIM SIM SIM SIM SIM NÃO 5 
 
PARTILHA MULTIMÉDIA 
 
SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO 4 
 TOTAL 3 3 3 3 2 1 15 
 
TOTAL 
 
8 4 4 4 3 3 1  
 
Na obtenção de recursos PS, PSD, CDS-PP e BE são os partidos que têm 
disponível o formulário e as informações necessárias para a filiação de novos 
militantes no partido. No website do PSD, quando aberto pela primeira vez, 
aparece automaticamente uma mensagem vídeo do líder Passos Coelho, a 
exprimir várias ideias, uma delas passa pelo incentivo à filiação no partido. 
Portanto, em períodos não eleitorais, os websites funcionam mais como 
recrutadores de novos militantes para o partido, não tendo as opções para 
angariação de recursos financeiros. Em relação às outras categorias analisadas 
(voluntários, donativos online, publicidade e merchandising) nenhum partido 
utiliza estas ferramentas.  
Resultados diferentes revelam-nos os dados da utilização dos websites 
partidários para a divulgação de propaganda partidária. Aqui, todos os 
partidos analisados têm pelo menos o logótipo para download ou impressão. O 
PSD e o CDS-PP disponibilizam também as músicas partidárias para download e 
o PCP faculta outras pastas com modelos de formulários, comunicados, 
inscrições do partido, também para download ou impressão. No geral, estes 
conteúdos também estão disponíveis para partilha via e-mail. As excepções 
ocorrem no PSD, que além da partilha por correio electrónico, também 
possibilita a divulgação através de outras aplicações online (Facebook ou Twitter, 
por exemplo); e no PEV, que não permite a partilha destes conteúdos. Para 
visualização online, surgem ainda os tempos de antena, no CDS-PP, PCP, BE e 
PEV. 
Além disso, PS, PSD, CDS-PP e PCP possibilitam a partilha de vídeos e 
fotografias que os utilizadores produzam em idas a comícios ou arruadas e que 
podem ser divulgadas nos websites partidários. Contudo, não é possível, em 
nenhum dos partidos que os visitantes publiquem esses conteúdos 
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directamente nos sites partidários. Para fazerem a partilha terá de ser via e-
mail, que fica sujeito à supervisão prévia antes de ser publicado online. 
Assim, podemos concluir que, no geral, todos os partidos estão 
empenhados na partilha de propaganda partidária, mesmo em contextos não 
eleitorais. Apesar disso, os websites não são meios para angariação de fundos 
monetários, limitando-se ao incentivo para a filiação. 
DIMENSÃO DA SOFISTICAÇÃO 
Em relação à sofisticação dos websites partidários, os dados recolhidos 
foram agrupados em quatro categorias: acessos, ligações, navegabilidade e 
multimédia. Os resultados para cada categoria estão expostos na tabela 20 e 
permitem retirar conclusões sobre a sofisticação e organização dos websites dos 
partidos analisados. 
 
 
 
TABELA 20 – TIPO DE SOFISTICAÇÃO 
  
 
PS 
 
PSD 
 
CDS-PP 
 
PCP 
 
BE 
 
PEV 
 
TOTAL 
 
 
 
 
 
 
 
ACESSOS 
 
PARTILHA CONTEÚDOS 
(OUTRAS APLICAÇÕES) 
 
SIM SIM NÃO SIM NÃO NÃO 3 
 
IMPRIMIR 
 
NÃO SIM SIM SIM SIM SIM 5 
 
LIGAÇÃO RSS 
 
SIM SIM SIM SIM SIM NÃO 5 
 
TRADUÇÃO 
 
NÃO NÃO NÃO SIM NÃO SIM 2 
 
PDF 
 
NÃO NÃO SIM SIM SIM NÃO 3 
 
PLUG-IN 
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
 
 BARRA DE FERRAMENTAS 
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
TOTAL 2 3 3 5 3 2 18 
 
 
 
 
LIGAÇÕES 
 
INTERNAS 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
 
EXTERNAS 
 
SIM NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 2 
 
PARTIDÁRIAS 
 
NÃO NÃO NÃO SIM NÃO SIM 2 
 
REFERÊNCIA 
 
SIM SIM SIM NÃO NÃO SIM 4 
 
COMERCIAIS 
 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 0 
TOTAL 3 2 2 2 1 4 14 
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NAVEGABILIDADE 
 
MOTORES DE BUSCA 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
 
ÍCONE PARA INICIO 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
 
MENU 
 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 6 
 
MAPA SITE 
 
SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO 4 
TOTAL 4 4 4 4 3 3 22 
 
 
 
 
 
 
MULTIMÉDIA 
 
AUDIO / PODCAST 
 
SIM SIM NÃO SIM NÃO NÃO 3 
 
ARQUIVO AÚDIO 
 
SIM SIM NÃO SIM NÃO NÃO 3 
 
TV ONLINE / VIDEO 
 
SIM SIM SIM9 SIM NÃO NÃO 4 
 
ARQUIVO TV 
 
SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO 4 
 
FOTOGALERIA 
 
SIM NÃO SIM SIM NÃO NÃO 3 
 
ARQUIVO FOTOGRAFIAS 
 
NÃO SIM SIM SIM NÃO NÃO 3 
 
 
CONTEÚDOS MOVIMENTO 
  
SIM NÃO SIM SIM SIM NÃO 4 
TOTAL 6 5 5 7 1 0 24 
 
TOTAIS 
 
23 15 14 14 18 8 9  
 
Relativamente aos acessos, o PCP é o partido com mais acessos activos 
no website (com 5), seguido do PSD, CDS-PP e BE, com a presença de três 
ferramentas. O PS e o PEV são os mais elementares nesta categoria, com 
presença de duas das sete ferramentas analisadas. Assim, o plug-in e a barra de 
ferramentas não estão acessíveis em nenhum dos partidos. A função de 
imprimir e de RSS feeds está disponível em cinco partidos. A primeira não se 
encontra no PS e a segunda, não está presente no PEV. Por último, as 
ferramentas de partilha de conteúdos e acesso a documentos em PDF estão 
activas em três partidos. No primeiro caso, está presente no PS, PSD e PCP; no 
segundo caso no CDS-PP, PCP e BE. 
Em relação às ligações, todos os partidos têm ligações internas e nenhum 
partido tem ligações comerciais. As ligações de referência estão presentes em 
quatro partidos – PS, PSD, CDS-PP e PEV e as ligações externas e partidárias 
unicamente em dois partidos: PS e PEV têm ligações externas e PCP e PEV 
                                                          
9 O CDS-PP tem um canal audiovisual online, com arquivo de vídeos. Portanto, o facto de não 
ter registado publicações no mês de Março, não anula a presença das funcionalidades no 
website. 
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ligações partidárias. Assim, podemos concluir que o PEV é o partido com mais 
ligações no seu website (com 4). O PS segue-se na lista, com presença de três dos 
cinco tipos de ligações possíveis. PSD, CDS-PP e PCP têm apenas dois tipos de 
ligações nos websites e o BE é o único partido com uma ligação. 
Nas ligações internas, o PS tem ligação para a “PSTV”, para os websites 
dos militantes, mulheres socialistas, deputados europeus, Juventude Socialista, 
imprensa oficial do Partido Socialista, federações, concelhias, secções, blogues e 
Facebook, Twitter e YouTube. O PSD tem ligações internas para distritais, 
regionais e secções, para a Juventude Social Democrata, para os Trabalhadores 
Sociais Democratas, para a CRI10, a CRE11 e o GENEPSD12 e para o Facebook, 
Twitter, Flickr e Sapo. Por sua vez, o CDS-PP tem ligações internas para o grupo 
parlamentar e para o grupo parlamentar na Europa, nos Açores e na Madeira, 
para a Juventude Popular e para a Federação de Trabalhadores Democratas-
Cristãos, para a“CDSTV”, YouTube, Twitter, Facebook, Vimeo, Sapo e Flickr. O PCP 
tem hiperligações para o Avante, o Militante e para as edições Avante, sendo o 
único partido sem ligações para redes sociais online. Por sua vez, o BE tem 
ligações internas para o Facebook, Twitter, YouTube, Flickr, Hi5 e MySpace e para a 
“Blocosfera Local”, ou seja para as distritais do partido. Por fim, o PEV tem 
ligações para os “blogues verdes”, ou seja para os blogues de distritais do 
partido nos Açores, Lisboa, Ribatejo, Setúbal, Centro, Norte e Sul, para o 
YouTube e para o Facebook. 
Relativamente às ligações externas, o PS tem ligação para a Fundação 
Mário Soares e para a Fundação Res Publica. O PEV tem ligações externas para 
as diversas associações nacionais e internacionais, resumidas na tabela 21. 
 
 
 
 
 
                                                          
10 CRI – Comissão de Relações Internacionais 
11 CRE – Comissão Revisão Estatutária 
12 GENEPSD – Revisão do Programa do Partido Social Democrata 
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TABELA 21 – LIGAÇÕES DO PARTIDO “OS VERDES” 
LIGAÇÕES EXTERNAS 
ADENE - Agência para a Energia 
APA - Agência Portuguesa do Ambiente,  
DGEG - Direcção Geral de Energia e Geologia,  
DGRF - Direcção Geral dos Recursos Florestais,  
ICNB - Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade,   
INR - Instituto dos Resíduos, Instituto da Água,  
IRAR - Instituto Regulador das Águas e dos Resíduos,  
Siddamb - Legislação em Ambiente,  
SNIG - Sistema Nacional Informação Geográfica,  
Almargem - Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve,  
APEA - Associação Portuguesa de Engenharia do Ambiente,  
APRH - Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos,  
Associação Água Pública,  
Bafari - Associação Científica para a Conservação das Aves de Rapina,  
CETUS - Associação Portuguesa de Conservação de Cetáceos,  
CPADA - Confederação Portuguesa de Associações de Defesa do Ambiente,  
ECOLINE,  
FAPAS - Fundo para a Protecção dos Animais Selvagens,  
Ferrel 30 Anos,  
FPCUB - Federação Portuguesa de Cicloturismo e Utilizadores de Bicicleta,  
GEOTA - Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente,  
Grupo Lobo, 
 Liga Portuguesa dos Direitos do Animal,  
LPN - Liga para a Protecção da Natureza,  
Não ao Nuclear - Plataforma,  
Plataforma Transgénicos Fora do Prato,  
QUERCUS - Associação Nacional de Conservação da Natureza,  
SPE - Sociedade Portuguesa de Espeleologia,  
SPEA - Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves,  
APD - Associação Portuguesa de Deficientes,  
APREN - Associação de Energias Renováveis,  
APSI - Associação para a Promoção da Segurança Infantil,  
CNA - Confederação Nacional da Agricultura,  
CNOD - Confederação Nacional dos Organismos de Deficientes,  
Conselho Português para a Paz e Cooperação,  
CPPC - Conselho Português para a Paz e Cooperação,  
Fórum Social Português,  
ILGA Portugal,  
Naturlink,  
Opus Gay   
Amnistia Internacional,  
Animal Welfare,   
Fórum Social Europeu,  
Fórum Social Mundial,  
Fórum Social Mundial 2007 - Nairóbi,  
Global Climate Campaign,  
Global Climate Campaign Portugal,  
GREENPEACE,  
IUCN - The World,  
Conservation Union,  
SOS LYNX,  
WWF 
 
As ligações partidárias são exclusivas do PCP e do PEV para a Coligação 
Democrática Unitária (CDU) do qual fazem parte. Relativamente às ligações de 
referência, o PS tem uma ligação para os partidos socialistas no mundo. O PSD 
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tem onze ligações de referência: para o Parlamento Europeu, Partido Popular 
Europeu e Democratas Europeus, Presidência da República, Assembleia da 
República, Governo, Tribunal Constitucional, Tribunal de Contas, 
Procuradoria-geral da República, Provedor de Justiça, Comissão Nacional de 
Eleições e União Europeia. Por sua vez, o CDS-PP tem ligações de referência 
para o Grupo do Partido Popular Europeu e para a União Democrática 
Internacional. Por último, o PEV tem ligações de referência para diversos 
organismos nacionais e internacionais, resumidos na tabela 22.  
 
 
TABELA 22 – LIGAÇÕES DO PARTIDO “OS VERDES” (2) 
 
LIGAÇÕES REFERÊNCIA 
Partidos “os verdes” dos vários países da Europa: Alemanha, Bélgica, Bulgária, Chipre, Dinamarca, Escócia, 
Eslováquia, Espanha, Estónia, Finlândia, Escócia, FYEG, Grécia, Grupo Verde no Parlamento Europeu, Holanda, 
Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Luxemburgo, Malta, Noruega, Polónia, Reino Unido, República Checa, Roménia, 
Rússia, Suécia, Suíça, Ucrânia e Verdes Europeus 
 
“Os verdes” de outros países do mundo: África, Austrália, Brasil, EUA, Canadá 
 
Instituições internacionais de referência:  
Agência Europeia do Ambiente,  
Comissão Europeia,  
Conselho da União Europeia,  
Convenção da ONU sobre Alterações Climáticas,  
Eurobarómetro,  
Eurostat - Estatísticas Europeias,  
FAO - ONU para a Alimentação e Agricultura,  
Legislação Comunitária,  
OMS - Organização Mundial de Saúde,  
ONU - Nações Unidas, Parlamento Europeu,  
Portal da União Europeia,  
Presidência Portuguesa da União Europeia,  
 
Instituições nacionais de referência:  
CGTP-IN,  
ANAFRE – Associação Nacional de Freguesias  
ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses,  
Assembleia da República,  
Comissão Nacional de Eleições,  
Diário da Republica Electrónico,  
Direcção Geral da Administração Interna, 
Governo,  
Ministério do Ambiente 
Presidência da Republica.  
 
Em relação ao grau de navegabilidade das páginas online, a tabela 20 
revela que a maioria dos partidos dispõe de todas as funcionalidades 
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analisadas, demonstrando que os websites partidários portugueses são páginas 
relativamente fáceis de navegar e acessíveis a todos os internautas. Assim, 
todos os sites têm pelo menos uma forma de pesquisar conteúdos específicos no 
website. Todos têm o ícone (geralmente é o símbolo do partido) que, uma vez 
clicado, remete para a página inicial (ou entrada) do website. Por último, 
também é comum a todas as páginas a existência do menu com os separadores 
do website, em todas as entradas, o que facilita a navegação e a procura de 
conteúdos. O mapa do site está disponível no PS, PSD, CDS-PP e PCP. 
Geralmente, encontra-se no final da página e contém as informações dos 
separadores do menu da página, tratando-se de uma forma facilitada de 
encontrar os conteúdos pretendidos.  
A tabela 20 indica também quais os recursos multimédia mais utilizados 
pelos partidos políticos analisados. Neste sentido, a presença de fotografias e 
vídeos são os recursos mais utilizados, pelo PS, PSD, CDS-PP e PCP. O BE e o 
PEV são os partidos que não têm nenhuma referência para galeria de 
fotografias ou vídeos disponíveis nas páginas online. Em relação às fotografias, 
o PS tem uma fotogaleria, com sete fotografias, que está exposta em movimento, 
na página inicial do partido. O PSD remete os álbuns fotográficos para a rede 
social online Flickr, onde não tem qualquer publicação durante o mês da análise. 
O PCP e o CDS-PP têm os álbuns fotográficos disponíveis no próprio website. O 
PCP tem oito álbuns publicados, num total de 107 fotografias, durante a análise 
que dão conta de manifestações, concentrações sociais, comícios e do 
nonagésimo aniversário do partido. No caso do CDS-PP, foi publicado um 
álbum durante o mês de Março, a documentar o Congresso Nacional do 
partido. 
O PS, o PSD e o PCP são os únicos que têm disponível a funcionalidade de 
podcast, ou seja ouvir áudios relativamente a entrevistas ou declarações do 
partido. No entanto, durante o mês de Março, os áudios só foram publicados 
em dois partidos – PSD com uma única publicação (reacção de Miguel Relvas a 
novos aumentos propostos pelo Governo, na Antena 1); e PCP, com 21 
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publicações, principalmente sobre posições defendidas na Assembleia da 
República, intervenções ou discursos internos.  
Por fim, a tabela 20 analisa os conteúdos em movimento inseridos nos 
websites. Conteúdos em movimentos podem ser fotografias em slide show ou 
destaques de notícias em rodapé. O PS, CDS-PP, PCP e BE são os partidos que 
utilizam esta opção. O CDS-PP, o PCP e o BE têm imagens em movimento na 
página inicial e essas imagens acompanham o destaque para quatro ou cinco 
notícias. O PS é o mais inovador nesta categoria. Além das fotografias em 
movimento (slide show) na página inicial, tanto na parte superior como na parte 
inferior do website tem uma barra de conteúdos que desliza os títulos das 
notícias em destaque. Essa barra acompanha todos os separadores quando 
abertos. O PSD e o PEV não têm qualquer conteúdo em movimento no website. 
Depois da descrição dos dados da tabela 20, inferimos que os partidos são 
relativamente semelhantes na navegação dos seus websites. Em matéria de 
acessos, o PCP tem mais acessos disponíveis e o PEV é o partido com mais 
ligações no seu website. Por sua vez, os partidos vote e office seeking e o PCP são 
os que mais utilizam os vários recursos multimédia no website. 
Uma última análise permite-nos inferir que os websites são algo 
semelhantes também na organização e design da página online. PS, PSD, PCP, 
BE e PEV têm o fundo do website de cor branco, com a excepção a ser o CDS-PP, 
que utiliza um fundo azul.  
As diferenças entre os partidos estão no esquema de apresentação dos 
separadores informativos. O PS apresenta essa secção em tons de vermelho e 
azul e tem o símbolo do partido no canto superior esquerdo. O PSD também 
tem o símbolo no canto superior esquerdo e os menus estão a cor-de-laranja no 
canto superior direito. O PCP na parte superior do website tem como fundo uma 
imagem partidária e no centro superior está o símbolo partidário, precedido 
pelos separadores, que se encontram a vermelho. O portal do BE tem o símbolo 
do partido em grande destaque no canto superior esquerdo e os menus 
acompanham a imagem, sendo destacados entre linhas vermelhas. O PEV tem 
uma imagem com o símbolo do partido na parte superior do website e os menus 
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estão a verde no canto superior esquerdo, onde se encontram também as 
ligações externas do website. Por último, o CDS-PP, apesar do fundo azul, não 
difere muito das outras apresentações. O logótipo do partido encontra-se no 
canto superior esquerdo e os menus seguem a linha do símbolo. No canto 
superior direito encontram-se as ligações para as redes sociais online. 
Neste sentido, a posição defendida por Cardoso (2006, p. 310) não se 
confirma. Os websites dos partidos mais fortes não são mais sofisticados que os 
demais partidos. O PEV é o único que se destaca pelo website elementar e pouco 
dinâmico, contudo os restantes partidos não têm uma diferença significativa 
entre eles. 
CONCLUSÃO 
A internet é um meio de comunicação e informação que ganhou 
considerável destaque junto das organizações políticas de vários, senão mesmo 
de todos os países do mundo. Portugal, não é excepção e, por isso, os partidos 
políticos portugueses também estão online. Os dados recolhidos e expostos 
neste capítulo revelam as conclusões, sumariadas agora nesta secção. 
Assim, começamos por constatar que a natureza partidária e os objectivos 
de cada partido se reflectem na utilização de cada website. Os partidos policy 
seeking (PCP, BE e PEV) são os que registam mais publicações diárias, o que 
revela que os websites destes partidos funcionam como um complemento à 
baixa mediatização que recebem dos meios de comunicação tradicional. Da 
análise isolada ao tipo de conteúdo publicado nos websites partidários, para 
publicações em texto e publicações em vídeo, concluímos que, à excepção do BE 
e do PEV, que privilegiam as publicações audiovisuais, os websites dos partidos 
PS, PSD, CDS-PP e PCP são mais dominantes em publicações textuais.  
Aplicado ao contexto de análise, que começou por ser um período não 
eleitoral e terminou com a demissão do Primeiro-Ministro e o anúncio de novas 
eleições legislativas, num prazo de dois meses seguintes a Março de 2011, 
verificamos que, em momentos não eleitorais o volume de informações 
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publicadas é mais reduzido e o destaque do website não é tão evidente, como em 
momentos pré eleitorais. 
Em relação às hipóteses, a H1 permite analisar os públicos-alvo dos 
websites partidários portugueses. Neste caso, os sites não são orientados para 
dar informações aos jornalistas. Por outro lado, os partidos policy seeking 
publicam mais informações, sobretudo sobre acções, intervenções e posições 
dos partidos, o que lhes confere uma orientação mais virada para os militantes. 
Por sua vez, os vote e office seeking suscitam que os websites sejam orientados 
para eleitores, porque as publicações “não fornecem muito mais informações 
novas, mas fornecem mais da mesma coisa, só que de uma maneira diferente” 
(Gibson et al., 2003b, p. 235). Para partidos com objectivos eleitoralistas a 
estratégia passa por estar presente no maior número de meios de comunicação 
e, assim, chegar ao maior número de eleitores. 
Sobre a H2, os dados revelam que o shovelware está presente nas páginas 
online, contudo a média de republicações é ligeiramente inferior (0,49) à média 
de conteúdos produzidos directamente para os websites (0,51). Em isolado, os 
partidos vote e office seeking são os que republicam mais conteúdos da media 
tradicional e os partidos policy seeking produzem mais conteúdos internos. 
Portanto, as páginas online dos partidos policy seeking divulgam informações 
que os meios tradicionais não dão destaque. Por sua vez, os vote e office seeking 
utilizam os sites para amplificarem a sua mediatização. 
Em relação à H3, sobre a presença de conflito nas publicações dos websites 
partidários, esta confirma-se. Todos os partidos têm conteúdos com frame de 
conflito, todavia a média de publicações com conflito interpartidário é baixa 
(0,29), se comparada com a média de publicações sem frame de conflito (0,71). 
Portanto, confirma-se que as páginas partidárias têm como objectivo primário 
fazer passar uma imagem positiva e unificada do partido (Gibson et al., 2003b, 
p.187).  
Por último, a H4, sobre a personalização das páginas online e das 
comunicações publicadas, também se confirma. Os partidos vote e office seeking – 
nomeadamente o PS, PSD e o CDS-PP – dão um destaque mais acentuado aos 
93 
 
líderes, evidenciando no website a imagem do líder do partido. Por outro lado, 
nos partidos policy seeking a personalização não é tão evidente. 
Relativamente ao tipo de publicações institucionais, os dados revelam que 
os partidos, geralmente mais orientados para os militantes disponibilizam 
menos documentos institucionais do partido. Por outro lado, os partidos mais 
interessados em captar eleitores disponibilizam o acesso a mais informações e 
documentos, induzindo sobre o maior interesse destes em informar os 
potenciais eleitores indecisos. 
Em relação às restantes dimensões de análise, os partidos vote e office 
seeking são os que mais se empenham na interactividade, visto que os demais 
partidos (policy seeking) têm somente o contacto e a newsletter disponível nas 
páginas online. De frisar, ainda, que a interactividade permitida nos websites 
partidários não é de livre acesso a todos os visitantes e, na maior parte das 
ferramentas existe a limitação de exclusividade para militantes, mesmo em 
partidos vote e office seeking, de quem se esperava uma maior abertura. 
Por fim, os dados revelam que, os websites não são tão diferentes entre si, 
e que o PCP é um partido que se aproxima dos partidos vote e office seeking nesta 
categoria. A navegabilidade e organização dos websites são muito semelhantes 
entre todos os partidos, confirmando que “há uma tendência para a 
homogeneização” (Gibson et al, 2003a, p. 48) na utilização dos websites 
partidários. Portanto, a posição defendida por Cardoso (2006, p. 310) não se 
confirma. Os websites dos partidos mais fortes não são mais sofisticados que os 
demais partidos. O PEV é o único que se destaca pelo website elementar e pouco 
dinâmico, contudo os demais não apresentam diferenças significativas entre 
eles. 
Em suma, os websites não são esquecidos em períodos não eleitorais, nem 
são uma ferramenta exclusiva das campanhas eleitorais. As páginas partidárias 
online são utilizadas e são actualizadas quase diariamente com informações dos 
partidos. 
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Capítulo 5 
Conclusões finais 
A dissertação procurou desenvolver uma apresentação empírica da 
forma como os partidos políticos portugueses utilizam uma das principais 
ferramentas das tecnologias de informação e comunicação, nomeadamente os 
websites partidários. Como tal, são apresentadas evidências ao nível 
informativo, participativo e organizativo dos novos media partidários e 
conclusões sobre a sua utilização extra-campanha. Aqui, duas inferências 
centrais se destacam: primeiro, os partidos têm abordagens diferentes dos 
websites, de acordo com a sua natureza partidária. Segundo os sites são 
ferramentas de comunicação partidária relevante fora dos períodos eleitorais. 
Em relação ao carácter informativo, confirma-se que os websites 
partidários são um meio para divulgar informações a militantes e eleitores, 
contudo não são uma fonte de informação para jornalistas. A comunicação 
social é vista como o elemento fulcral para a divulgação da mensagem 
partidária e os websites, assim como outros meios, são encarados como 
alternativas que os partidos devem ter. Ainda sobre as publicações inseridas 
nos websites partidários em Março, e que foram analisadas na dimensão 
informativa, os partidos vote e office seeking são os que têm maiores percentagens 
para frame de conflito, para shovelware e para a personalização.  
Assim, os dados revelam que os websites parecem ser um reforço da 
comunicação partidária divulgada noutros canais, através da ampliação das 
informações disponíveis sobre os partidos (Römmele, 2003, p. 15). Além disso, 
sugerem a substituição da imprensa partidária, que passou a estar acessível 
electronicamente. Em particular, os partidos vote e office seeking não difundem 
muita informação nova, limitam-se a repetir muitas das notícias que já foram 
publicadas noutros meios. Posição diferente têm os partidos policy seeking que 
utilizam os seus websites para difundirem informações que a comunicação social 
não transmite. Por outro lado, os websites dos partidos vote e office seeking dão 
um destaque maior aos líderes do partido, enquanto os partidos policy seeking, 
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apesar de terem presente a personalização esta verifica-se em inferior destaque 
do líder partidário. 
Relativamente ao carácter participativo, os partidos vote e office seeking 
estão mais empenhados em promover a interactividade nos seus websites. O 
PSD e o CDS-PP indicam ser os partidos que estimulam a comunicação 
bidireccional, permitindo comentários, espaços de debate e exposição de ideias 
nos websites. Contudo, a interacção partido – eleitor – partido não se verifica 
pois, apesar de existirem aqueles espaços, os partidos não participam nas 
discussões. Portanto, a comunicação partidária nos sites dos partidos vote e office 
seeking tende a ser em dois sentidos: do partido para os eleitores e dos eleitores 
para o partido, confirmando o argumento de que, em Portugal, os espaços 
interactivos existentes apenas promovem a comunicação unidireccional 
(Cardoso, 2006, p. 310).  
Uma outra forma de participação pode ser medida pela mobilização que 
o website permite. Neste caso, mesmo em contextos não eleitorais, os partidos, 
no geral, estão empenhados na partilha de propaganda partidária. Por outro 
lado, não se verifica um interesse em angariar fundos monetários e donativos, 
limitando-se apenas ao incentivo para a militância no partido.  
Por último, a dimensão da organização não confirma uma diferença 
significativa entre “partidos de governo” e “partidos pequenos”. No geral, eles 
são muito semelhantes na disposição e organização dos seus conteúdos, bem 
como na navegação das suas páginas. Nesta categoria, o PCP é o partido que se 
destaca por se aproximar dos partidos vote e office seeking em grau de 
sofisticação do website. Assim, a qualidade gráfica e os recursos disponíveis nos 
websites confirmam a crescente profissionalização da comunicação partidária 
(Norris, 2001), em Portugal. 
Depois desta análise podemos dizer que os websites partidários, mais do 
que uma moda, são instrumentos necessários, senão mesmo indispensáveis, 
para a divulgação de informações sobre o partido. O facto de os websites 
estarem disponíveis nos motores de busca nacionais ajuda a amplificar o 
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conhecimento sobre os partidos, mesmo daqueles que estão desinteressados na 
política. 
Todavia, seriam necessários outros estudos que testassem o impacto dos 
websites partidários nos utilizadores, assim como a eficácia destes novos 
mecanismos para a transmissão de mensagens partidárias. Por agora, sabemos 
que os sites são utilizados, actualizados e que contêm informações institucionais 
sobre os partidos. Infere-se que ainda não representem um meio de excelência 
para a transmissão de mensagens, porque esse continua a pertencer aos media, 
mas os resultados deixam em aberto a possibilidade de o virem a ser. 
Em suma, a dissertação procurou abrir novas discussões sobre o caminho 
que a comunicação partidária portuguesa tem seguido, nomeadamente na 
internet. Embora os websites partidários ainda não sejam um portal de 
comunicação intenso, activo, dinâmico e interactivo, com a investigação foi 
possível percepcionar como são usados os websites pelos partidos portugueses 
antevendo-os como fortes órgãos de comunicação partidária, caso a 
profissionalização e a eficácia do meio se verifiquem. 
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